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CONGRESSO NACIONAL 

l-ATA DA 18' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 23 DE NOVEMBRO DE 1988 

1.1-ABERTURA 
1 2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS F/-
UfO - Denúncias do jornalista Newton Duar­
te sobre a ausência doDeputado Filipe Cheidde 
nos trabalhos da Constituinte. 

DEPUTADO CÉSAR MAM - Resultado das 
eleições municipais. 

DEPUTADOMENDESR/BE/RO-Esvazia­
mento das sessões do Congresso Nacional. 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA -Influen­
cia da LBA nas eleições do Rio Grande do 
Sul. 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Presen­
ça de parlamentares nos trabalhos do Con­
gresso Nacional. 

DEPUTADO L(jIZ SALoMÃo - Matérias 
da Ordem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO JORGE (fEQ(fED - Fixação 
do salário mínimo pelo Congresso Nacional. 

DEPUTADO OSVALDO BENDER - Situa­
ção econômica e social do País. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Falta de 
quorum nas sessões do Congresso Nacional. 

DEPUTADO L(j1Z SOYER - Duplicação da 
rodovia BR-153, no trecho Goiânia-Anápolis. 

DEPUTADO MÁRIo ASSAD - Desempe­
nho da Companhia Telecomunicações de Mi­
nas Gerais (Telemig). 

DEP(fTADO JOSÉ Y(fNES - A OAB de 
São Paulo. 

SUMÁRIO 
DEPUTADO G/LSON MACHADO- Contri­

buições parafiscais incidentes sobre o açúcar 
e o álcool. Atuação da Sudene. 

DEPUTADO PA(fLO MACAR/N/-A coloni­
zação do Vale do Rio do Peixe e do alto Uruguai 
Catarinense. 

DEPUTADO ALDO ARANTES, como Líder 
do PC do B - Eleições municipais. 

DEP(fTADO JOSÉ LO(jRENÇO, como lí­
der do PFL - Eleições municipais. 

DEPUTADAABIGNL FElTOSA, como Líder 
do PSB - Sugere mudança na apuração de 
votos das próximas eleições. 

DEPUTADO ELIAS M(jRAD, como Líder do 
PTB - Resultado das eleições municipais. 

DEPUTADOBRANDÃOMONTEmQcomo 
Líder do PDT - ConVite à PrimeIra-Ministra 
da Inglaterra, para que venha ao f?rasil, visitar 
a Companhia SiderúrgIca Nacional. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Càma­
ra n° 28, de 1988 (n° 7.183/86, na origem), 
que altera a composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8' Região, cria cargos,e dá 
outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 53, de 1986 (n° 3.319/84, na ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Universidade Federal de Cruz Alta, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada nos termos do 
§ 6° do art. 66 da Constituição Federal. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câma­
ra n° 99, de 1986 (n° 5.289/85, na origem), 
que regula a profissão de Supervisor Educa­
cional e determina outras providências. Apre­
ciação sobrestada nos termos do § 6° do 
art. 66 da Constituição Federal. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Sena­
do n° 31, de 1985 (n° 8.340/86, na Câmara 
dos Deputados), que estabelece normas para 
vôo por instrumentos e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos termos do § 6° 
do art. 66 da Constituição Federal. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2. de 
1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido em plenário pelo Senhor Se­
nador Leopoldo Perez). aprovando o texto do 
Decreto-Lei n? 2.396, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas ffsicas e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada nos termos 
do § 6' do art 66 da Constituição Federal. 

Mensagens Presidenciais n~s 228, de 
1988-CN (n? 364/87, na origem); e 229, de 
1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis nOs 2.348, de 21 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre liCItações e contratos da Admi­
nistração Federal; e 2.360, de 16 de setembro 
de 1986, que altera o Decreto-Lei no 2.300, 
de 21 de novembro de 1988, que dispõe sobre 
licitações e contratos da Administração Fede­
ral. Apreciação sobrestada nos termos do 
§ 6° do art. 66 da Constituição Federal. 
Men~agem Presidencial n° 18, de 1988-CN 

(n° 410/87, na origem), através da qual o se-
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dtretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Dtretor Industnal 

LlNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 

-Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 
1987, que altera o Decreto-Lei n9 2.032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos termos do § 69 

do aft 66 da Constituição Federal. 
Mensagem Presidencial n° 23, de 1988-CN 

(n° 710/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-Lei n9 1.164, de 
1° de abril de 1971, que dispõe sobre terras 
públicas, e dá outras providências. Aprecia­
ção sobrestada nos termos do § 6° do art. 

·66 da Constituição Federal. 
Mensagens Presidenciais nOs 53, de 

1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de 
1988-CN (n° 114/88, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis nOs 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o 
Adicional ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante e dá outras providências; e 
2.414, de 12 de fevereiro de 1988, que altera 
o Decreto-Lei n° 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o AdIcionai ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e o 
Fundo da Marinha Mercante. Apreciação 50-

brestada nos termos do § 6° do art 66 da 
Constituição Federal. 

Mensagem Presidencial n9 72, de 1988-CN 
(n° 169/88, na origem), através da qual o se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.422, de 30 de março de 1988, 
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que dispõe sobre o prazo para inscrição de 
ocupação de imóveis da União e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada nos 
termos do § 6" do art. 66 da Constituição Fe­
deral. 

Mensagem Presidencial n° 77, de 1988-CN 
(n° 174/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.427, de 8 de abril de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2 400, de 21 de 
dezembro de 1987. Apreciação sobrestada 
nos termos do § 6° do art. 66 da Constituição 
Federal. 

Mensagem PresidenCIal n° 85, de 1988-CN 
(n° 208/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros 
relativos à política industrial, seus objetIvos, 
revoga incentivos fiscais e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada nos termos do 
§ 6° do art. 66 da Constituição Federal. 

Mensagem Presidencial n° 86, de 1988-CN 
(n° 209/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos na importação de bens e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada nos 
termos do § 6° do art. 66 da Constituição F ede­
ralo Mensagem Presidencial n° 87, de 1988-CN 
(n" 210/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 

que dispõe sobre a dIspensa de controles pré­
vios na exportação. Apreciação sobrestada 
nos termos do ~ 6° do art. 66 da Constituição 
Federal 

Mensagem PresIdencIal n° 90, de 1988-CN 
(n° 219/88, na ongem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dIspõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores do 
Departamento Nacional de Obras e Sanea­
mento e do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas e da outras providêrWias. 
Apreciação sobrestada nos termos do § 69 

do art 66 da Constituição Federal. 

Mensagem Presidencial n° 91, de 1988-CN 
(n° 220/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988. Apre­
ciação sobrestada nos termos do § 6° do 
art. 66 da Constituição Federal 

Mensagem Presidencial n° 92, de 1988-CN 
(n° 221/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepublIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira (Funcafé). Apreciação 
sobrestada nos termos do § 6° do art. 66 
da Constituição Federal. 

1.3.1 - ENCERRAMENTO 

Ata da 18~ Sessão Conjunta, em 23 de novembro de 1988 
2\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48\1 Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
T" Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 

Presidência do Sr. Wilson Martins 

'MelJo - Odacir Soares - Olavo Pires - Almir 
Gabriel - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Álvaro 
Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sab6ia de Car-

valho - Jose Agripino - laVOIsier Maia - Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão -
Luiz Plauhylino - Guilherme Palmeira - Divaldo 
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Suruagy - Rubens Vilar - Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista - Luiz Viana -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
- Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Nelson Carneiro -Itamar Franco - Alfre­
do Campos - Ronan Tito - Severo Gomes -
Mauro Borges -Iram Saraiva - Gonzaga Jaime 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS; 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Francisco Diógenes -
PDS; Geraldo Aeming - PMDB; João Maia -
PMDB; José Melo-PMDB; Maria Lúcia-PMDB; 
l'Iarciso Mendes - PFL; Osmir Uma - PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral-PMDB; Beth Azize- PSDB; 
Carrel Benevides - PTB; Ézio Ferreira - PFL; 
,José Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Chagas Neto -
PMDB; José Guedes - PSDB; Moisés Bennesby 

.--PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves -
PFL; Arnaldo Moraes - PMDB; Asdrubal Bentes 
-- PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Domingos 
Jwenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Ga­
briel Guerreiro - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - PMDB; Antonio Gaspar -
PMDB; Cid Carvalho - PMDB; Costa Ferreira -
PFL; Eliézer Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL; 
Jayme Santana - PSOB. 

Piauí 

Felipe Mendes - PDS; Heráclito Fortes -
PMDB; Jesus Tajra - PFL; José LUlZ Maia -
PDS; Mussa Demes - PFL; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba -. PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Benevides - PMDB; César Cais 
Neto - PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito 
Machado - PMDB; Firmo de Castro - PMDB; 
Furtado Leite - PFL; Haroldo Sanford - PMDB; 
José Uns - PFL; Lúcio Alcântara - PFL; Luiz 
Marques - PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moe­
ma São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel -
PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Osmundo Re­
bouças - PMDB; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmarél - PMDB; Iberê Ferreira­
PFL; Ismael Wanderley - PMDB; Ney Lopes -
PFL; Vingt Rosado _. fMDB. 
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Paraíba 

- Agassiz Almeida - PMDB; Aluizio Campos -
PMDB; Cássio Cunha Uma-PMOB; Edme Tava­
res - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; João Agri­
pino-PMDB;José Maranhão-PMDB; Oswaldo 
Trigueiro - PDS. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Uma - PMDB; Fernando Be­
zerra Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PDT; 
Geraldo Melo - PMDB; Gilson Machado - PFL; 
Gonzaga Patriota - PMDB; Harlan Gadelha -
PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; José Jorge -
PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz -
PMDB; Maurílio Ferreira Uma - PMDB; Nilson 
Gibson - PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo 
Fiuza - PFL; Roberto Freire - PCB; Salatiel Car­
valho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

AJagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; Geraldo Bu­
Ihóes - PMDB; José Costa - ; Renan Calheiros 
- PSDB; Roberto Torres - PTB; Vinicius Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Cleonâncio Fonseca 
- PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
do Rollemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Mes­
sias Góis - PFL. 

Babia 

Abigail Feltosa - PSB; Ângelo Magalhães -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso Dourado 
- PMDB; Domingos Leonelli -; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Gomes - PMDB; Fernando 
Santana-PCB; França Teixeira-PMDB; Gene­
baldo Correia - PMDB; Jairo Azi - PDC; Jairo 
Carneiro-PDC;Joaci Góes-PMOB;João Alves 
- PFL; João Carlos Bacelar - PMDB; Jonival 
Lucas - PDC; Jorge Hage - PSDB; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMOB; José 
Lourenço - PFL; Leur Lomanto - PFL; Lídice 
da Mata - PC do B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel 
Castro - PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário 
Uma - PMDB; Milton Barbosa - PDC; Miraldo 
Gomes - PDC; Nestor Duarte - PMDB; Raul 
Ferraz - PMDB; Sérgio Brito - PFL; Uldurico 
Pinto - PMDB; Vlrgildásio de Senna - PSOB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Nelson Aguiar -
POT; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin -
PFL; Rita Camata - PMDB; Stélio Dias - PFL; 
Vasco Alves - PSDB; Vitor Buaiz - PT. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rattes -
PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; Artur da Távola 
- PSDB; Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cu­
nha - PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos 
Alberto Caó - PDT; César Maia - PDT; Oenisar 
Arneiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; Edmilson 
Valentim - PC do B; Fábio Raunheitti - PTB; 
Feres Nader - PTB; Aavio Palmier da Veiga -
PMDB; Francisco Dornelles - PFL; Gustavo de 
Faria - PMDB; Jorge Leite - PMDB; José Carlos 
Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL; José 
Maurício - PDT; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas 
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Maciel - PDT; Márcio Braga - PMDB; Messias 
Soares - PTR; Nelson Sabrá - PFL; Noel de 
Carvall;io - PDT; Oswaldo Almeida - PL; Paulo 
Ramos - PMN; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medina- PFL; Sandra Cavalcanti -PFL; 
Simão Sessim - PFL; Sotero Cunha - POC;I 
Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PMDB; Aloisio Vasconcelos -
PMDB; Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de 
Andrada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Célio 
de Castro - PSDB; Chico Humberto - PDT; 
Christóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava 
- PMDB; Elias Murad - PTB; Humberto Souto 
- PFL; Israel Pinheiro - PMDB; João Paulo -
PT; José da Conceição - PMDB; José Geraldo 
- PMDB; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
Lael Varella - PFL; Luiz Alberto Rodrigues -
PMDB; Marcos Uma - PMDB; Mário Assad -
PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Maurício Cam­
pos - PFL; Maurício Pádua - PMDB; Mauro 
Campos - PSDB; Mello Reis - PDS; Milton Líma 
- PMDB; Milton Reis - PMDB; Octávio Elísio 
- PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Almada 
- PMDB; Paulo Delgado - PT; Pimenta da Veiga 
- PSDB; Raimundo Rezende - PMDB; Roberto 
Brant - PMDB; Roberto Vital - PMDB; Ronaldo 
Carvalho - PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rosa 
Prata-PMDB; Saulo Coelho-PFL; Sérgio Naya 
- PMDB; Sérgio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu 
- PSC; Virgilio Galassi - PDS; Ziza Valadares 
-PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PDT; Afif Domin­
gos - PL; Agripino de Oliveira Uma - PFL; AIrton 
Sandoval - PMDB; Antoniocarlos Mendes Tha­
me - PFL; Antônio Perosa - PSDB; Antônio 
Salim Curiati - PDS; Arnaldo Faria de Sá -
PJ; Amold Fioravante - PDS; Caio Pompeu -
PSDB; Cunha Bueno - PDS; Dei Bosco Amaral 
- PMDB; Delfim Netto - PDS; Dirce Tutu Qua­
dros - PSOB; Doreto Campanari - PMDB; 
Eduardo Jorge-PT; Fábio Feldmann-PSDB; 
Farabulini Júnior - PTB; Fausto Rocha - PFL; 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan Fernan­
des - PT; Francisco Arnaral- PMDB; Francisco 
Dias - PMDB; Francisco Rossi - PTB; Gastone 
Rlghi - PTB; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; 
Gerson Marcondes - PMDB; Gumercindo Milho­
mem - PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma Passoni 
- PT; Jayme Paliarin - PTB; João Cunha -
PDT; João Rezek - PMDB; José Egreja - PTB; 
José Genoíno - PT; José Maria Eymael- PDC; 
José Yunes - PMDB; Koyu lha - PSDB; Luis 
Gushiken - PT; Luis Inácio Lula da Silva - PT; 
Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Michel Temer - PMDB; 
Nelson Seixas - PDT; Plínio Arruda Sampaio -
PT; Ricardo lzar-PFL; RobsonMarinho-PSDB; 
Sarnir Achôa - PMDB; Sólon Borges dos Reis 
- PTBié:Theodoro Mendes - PMDB; Tito Costa 
- PMD~; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Oélio Bráz - PMDB; Jalles Fontoura 

, - PFt; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz Soyer .-\ 
PMDB; Maguito Vilela - PMDB; Mauro M1randa \ 
- PMDB; Naphtali Alves de Souza - PMÔB; ~e-

- • I. 
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dro Canedo - PFL; Roberto Balestra - PDC; 
Siquelra Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Cameiro 
- PMDB; Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Mana 
de Lourdes Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro -
PFL; Júlio Campos - PFL; Osvaldo Sobrinho 
- PTB; Ublratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadah Gattas - PMDB; Juarez Marques Batista 
- PSDB; Levy Dias - PFL; Rosário Congro Neto 
- PMDB; Saulo Queiroz - PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alceni Guerra - PFL; 
Antônio Ueno-PFL; Basílio Villani - PTB; Darcy 
Deitos - PMDB; Dionísio Dai Prá - PFL; Ervir. 
Bonkoski - PTB; Euclides ScaIco -PSDB; Hélio 
Duque - PMDB; José Carlos Martinez - PMDB; 
José Tavares-PMDB; Matheuslensen- PMDB; 
Maurício Fruet - PMDB; Maurício Nasser -
PMDB; Max Rosenmann - PMDB; Nelton Frie­
drich - PSDB; Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Paulo Pimentel-PFL; Renato Bemardi- PMDB; 
Renato Johnsson - PMDB; Santinho Furtado­
PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Tadeu França 
-PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio Carlos 
Konder Reis-PDS; Artenir Werner - PDS; Cláu­
dio Ávila - PFL; Eduardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Kúster - PSDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde-PMDB; Luiz Hennque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Renato Vlanna - PMDB; Ruberval Pilotto 
- PDS; Victor Fontana - PFL; Vilson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDS; Adylson Motta -
PMDB; Amaury Muller - PDT; Arnaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardinal- PDT; Darcy Pozza - PDS; 
Erico Pegoraro - PFL; Floriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
/rajá Rodrigues - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamílan - PMDB; Lélio Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Olívio 
Dutra - PT; Osvaldo Bender - PDS; Paulo Min­
carone-PMDB; Paulo Paim-PT; Rospide Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PMDB; Vicente Bogo -
PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Tnndade -
PFL; Geovani Borges - PFL. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto -

·PMDB. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
62 Srs. Senadores e 189 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de Breves 

Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martms) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adhemar 
de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(pDT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, ocupo a tribuna, nesta 
manhã, para tratar de um dos episódios havidos 
no decurso do processo constitumte, ja ao seu 
final, quando um ilustre jornalista, prestando servi­
ços nesta Casa, de nome Newton Duarte, natural 
de Santos, São Paulo, com larga folha de serviços 
prestados à imprensa daquele estado, aqUi de­
nuncIou e cobrou o comportamento de um Parla­
mentar, o Sr. Deputado Felipe Cheidde, não ape­
nas quanto às suas dívidas pessoais, mas, sobre­
tudo, à sua reiterada ausência na Constituinte. 

Entendo que qualquer um de nós é paSSivei 
de cobranças dessa ordem. Quando assumimos 
o encargo da representação política do povo de 
nosso estado, temos o dever e a obrigação de 
zelar para que problemas de natureza pessoal não 
sejam sequer cobrados da forma como ocorreu 
no caso a que me refiro. Entendo que ao Joma­
lista Newton Duarte, na condição de procurador 
do credor, caberia fazer a cobrança, como, na 
realidade, ele o fez. A nós cabe cobrar, desse ou 
de qualquer Parlamentar, como fez o Deputado 
Nilso Sguarezi, reiteradas ausências nos trabalhos 
constJtuintes Basta lembrar, a propósito, com ba­
se em dados contidos do documento que enviou 
ao Presidente Ulysses GUimarães solicitando a pe­
na de cassação do mandato de S. Ex', o Sr. Depu­
tado Felipe Cheidde, que, do total de 96 sessões 
constituintes - até aquela data - S. Ex' estivera 
presente em apenas onze; de 727 votações, parti­
cipara de apenas 39. Isto fala alto e claro de sua 
reiterada ausênCia. 

O documento do Jomalista Newton Duarte é 
consentâneo com sua missão não só de cobrador, 
mas, sobretudo, de jornalista, que, atuando com 
inteira liberdade, como o fIZeram todos nesta Ca­
sa, tem a responsabilidade de tomar claro o com­
portamento, adequado ou inadequado, de qual­
quer um de nós. 

Portanto, acho que os termos contidos em pro­
nunciamento posterior do Deputado Felipe 
Cheidde, quando S. Ex' falou em injúria, difama­
ção e calúnia, realmente preCIsam ser repostos, 
sobretudo pela Mesa da Câmara dos Deputados, 
presidida pelo Deputado Ulysses GUimarães, a 
fim de que, caso tenha ou não sido ferido o decoro 
parlamentar ou se a reiterada ausência daquele 
colega Parlamentar realmente justificar a aplica­
ção de pena de cassação de seu mandato, a ver­
dade seja restabelecida. 

De qualquer maneira, entendo que a posição 
do Jornalista Newton Duarte deve ser ressalvada, 
de todos os pontos de Voista A ele trago hoje, 
portanto, nossa solidariedade, na certeza de que 
a nós, Parlamentares, quando assumimos uma 
representação política, cabe zelar pela nossa vida 
pessoal, para que não seja exposta desta tribuna 
ou pela imprensa da forma como ocorreu com 
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o Deputado Fehpe Cheidde. Mais amda, quando 
cobrados, devemos prestar contas à opmião pú­
blica. Esta, a nossa obngação. 

Neste momento, entendo que, conhecendo de 
perto o JomalIsta Newton Duarte, devemos pres­
tar-lhe nossa solidariedad.e. Quanto a mim, em 
particular, conhecendo-o pessoalmente e teste­
munha que sou de sua atividade jomalística, en­
tendo que ele velou pelo alto nível dos trabalhos 
desta Casa MaiS amda, ao denunciar tais fatos, 
ele faz com que outros Parlamentares se mante­
nham permanentemente atentos, para que pro­
blemas dessa natureza não se repitam. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado César 
Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
o resultado das eleições municipais recém-ter­
minadas eXige de todos nós, políticos, uma avalia­
ção mais amadurecida, em função do tempo, que 
nos permite decantar esses mesmos resultados. 

Sr. Presidente, a análise em que se procura 
classificar do resultado das eleições como um 
fenômeno emOCionai, de voto "não", ou de voto 
contra a crise, ou de voto de protesto, é, pelo 
menos, açodada. Se compararmos os resultados 
das eleições de 1988 com os das eleições de 
1982, de 1985, ou mesmo de 1986, apesar do 
fenômeno do Plano Cruzado, vamos verificar que 
o que está acontecendo na sociedade brasileira 
é uma tendênCia de reconcentração do eleitorado 
em torno de novas forças políticas. 

Qual a surpresa de o PartJdo dos Trabalhadores 
ter ganho a Prefeitura de Vitória, se quase a ga­
nhou em 1985, se ganhou a Prefeitura de Goiânia 
e foi fraudado, se o seu candidato à Prefeitura 
de São Paulo, naquele momento, já teve quase 
1/4 do eleitorado e se ganhou a Prefeitura de 
Fortaleza? Qual a surpresa de o PDT, agora, uma 
força progressista, também ter tido um resultado 
muito expressivo, em Fortaleza, substitumdo, para 
um mesmo eleitorado, com as mesmas convic­
ções, uma legenda por outra? Qual a surpresa 
de o Partido dos Trabalhadores e o PDT terem 
dividido os votos na Prefeitura de Porto Alegre, 
se em 1985 já tínhamos obtido quase 50% dos 
votos naquela Capital? O eleitorado manteve-se 
em tomo do voto progressista? Qual a surpresa 
de o PDT ganhar no Rio de janeiro, em São Paulo 
e em São LUIS, se, em 1985, em ] 986 e até em 
1982, ja tínhamos tido uma participação muito 
expressiva? 

Ora, Sr Presidente, o que há na política brasi­
leira e uma tendênCIa do eleitorado, que nos pare­
ce inexorável, de concentrar-se em tomo das pro­
postas progressistas. Isso começou em 1982, teve 
sequênCia em 1985. O arrefecimento em 1986 
deve-se principalmente às condições atípicas 
dentro das quais ocorreram aquelas eleições. 
Agora, em 1988, essa tendência fortaleceu-se. 

Sr Presidente, para encerrar desejo dizer que 
discordo das analises segundo as quais o PMDB 
foi o grande derrotado nessas eleições. Acho que 
não; creio que o PMDB voltou às suas devidas 
proporções, após um ano, repito, atípico, qual 
seja, o de 1986. O PMDB, no espectro porrtico 
brasileiro, está, naturalmente, deslocando-se para 
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a direita, na medida em que forças progressistas 
passam a ocupar o cenáno político nacional. 

O grande perdedor nessas eleições, Sr. Presi­
dente, foram as forças conservadoras, que não 
cons,eguiram apresentar candidatos para prefei­
tos de capitais. Formadoras da opinião pública, 
as forças conservadoras não tiveram sequer can­
didalos em Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São 
Paulo. Nas demais prefeituras onde disputaram 
com possibilidade e com vitória, procuraram fazer 
um discurso aparentemente popular - até em 
Aorianópolis e João Pessoa - no sentido de que 
estariam apoiando o Governador Leonel Brizola 
para Presidente da República 

Acho que, neste momento, o que ocorre no 
espectro político brasileiro é um afastamento da 
representação política das forças conservadoras, 
o deslocamento do PMDB para a direita e a con­
centração eleitoral em tomo desses dois partidos, 
que já vinham com essa tendência desde 1982, 
bem marcada em 1985 e agora c0nfigurada nas 
eleiçoes de 1988. Esse é quadro prévio das elei­
ções presidenciais de 1989. 

É dSSlm que vemos a situação, Sr. Presidente. 
Achamos que ela precisa ser reavaliada, sem o 
açodamento de dizer-se que o resultado desta 
eleição retrata meramente um voto de protesto, 
de negação contra isso ou aquilo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Mendes 
Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, estou seriamente preocupado, 
com muita coisa mas não com o resultado das 
eleições. Isso deixou de me preocupar quando 
foram proclamados os eleitos. Estou preocupado, 
sim, e com o futuro desta Casa, e seriamente. 
Não temos quorum para deliberar. Somos trinta 
no plenário - eu contei. 

Em conversa recente com um dos nossos mais 
ilustres homens públicos, o Senador Jarbas Pas­
sarinho, S. Ex" falava a respeito do que está no 
art. 66, § 6°, da nova Constituição brasileira. 

Temos um veto por examinar, e a apreciação 
de veto tem precedência, por determinação cons­
titucional. Esse procedimento exige maioria abso­
luta. Repete, aliás. o que diz o art. 47 da mesma 
Carta Magna, que impede que qualquer uma das 
Casas se reúna sem a presença da maioria abso­
luta de seus membros. 

Sr. Presidente, é válido que esta Casa tenha 
seu momento político, pois se trata de uma Casa 
política. Mas não é válido que sejamos obrigados, 
diariamente, a fazer o jogo do faz-de-conta: vamos 
fazer de conta que há quorum. 

Ontem, li nos jornais que os nossos líderes ti­
nham desistido do voto de liderança. Hoje, fui 
informado pelo líder da minha bancada, Depu­
tado Ibsen Pinheiro, de que os líderes pensavam 
que es1e voto de liderança não pudesse sobreviver 
à nova Constituição, não poderia ter sobrevivido 
à anterior, nem mesmo ao Regimento Interno que 
ainda não foi modificado. 

O Regimento Interno da Casa, em determinado 
artigo -- só um rábula sabe a lei de cor - diz 
que nenhuma das Casas pode reunir-se, e não 
deliberar, sem a presença da maioria absoluta 
de seUl! membros. Maioria presente no plenário 
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e não nas listas ou no número de envelopes, corno 
aconteceu ontem, da eleição do Primeiro Vice­
Presidente. 

Sr. Presidente, temos de entender- esse "nós" 
mclui a mim, evidentemente -- que não pode­
mos ser governados pelos omissos, por aqueles 
que aqui não vêm, e que precisamos do respaldo 
dos que ocupam os cargos diretivos da Casa, 
para que a verdade seja dita. A Nação não pode 
julgar da mesma forma quem está aqui diaria­
mente e quem não está. Nos corredores, no plená­
rio, nos gabinetes, convivemos com dois fantas­
mas: o fantasma da falta de quorum, porque 
não adianta forçar os omissos a comparecerem, 
e o fantasma da desmoralização da Casa, porque 
os omissos a desmoralizam. Desde o tempo em 
que o plenário ainda tinha alma, porque se votava 
a Constituição, se pedia - e se pede agora a 
V. Ex', que preside esta sessão do Congresso -
a quem preside a Câmara ou o Senado. que to­
masse essa providência simples: dizer à Nação 
quem cumpre a lei e quem não a faz. O que 
não é possível é misturar no mesmo saco quem 
corresponde e quem não corresponde ao voto 
que recebeu. Cometemos o equívoco histórico 
de nivelar por baixo. 

Sei, Sr. PreSIdente, que mUitos dizem que o 
Deputado Mendes Ribeiro está adotando uma 
postura que não é própria de bom colega. Acho 
que minha atitude é de bom colega, sim, porque 
assumo a posição, aparentemente antipática, de 
dizer aquilo que muitos gostariam de extemar. 
Carrego esse ónus. Não podemos, por exemplo, 
votar os subsídios dos parlamentares nem outras 
matérias. E os parlamentares devem ser bem pa­
gos. Ninguém deve ter vergonha do que ganha. 
Não podemos ter um plenário reservado aos ricos, 
e, maiS, aos ricos que façam isso por lazer. O 
pobre também deve chegar aqUi. Não podemos 
votar nosso subsídio sem votar antes o salário 
mínimo para o trabalhador. Respondam-me: qual 
o embasamento para um deputado, para um se­
nador fIXar o· seu subsídio sem fixar o subsídio 
que ele, deputado ou senador, mandou que o 
Congresso fIXasse na sua Carta? 

Se é antipático o que digo, Sr. Presidente, assu­
mo o ónus da antipatIa, mas é o que penso. E 
nesta Casa cada um defende a sua verdade. Não 
podemos, por medo dos que estão fora, curvar 
a espinha. 

Quero votar, Sr. Presidente. Quero votar o salá­
rio mínimo, quero votar o subsídio, quero votar 
tudo o que deve ser votado, mas não aceito que 
se faça de conta que há quorum. E, Sr. Presi­
dente, quero deixar bem claro que posso dizer 
aos meus eleitores que estou aqui, mas a maioria 
dos parlamentares não pode fazê-lo. Isso deveria 
ser feito pela Presidência da Câmara. pela Presi­
dênCIa do Senado e pela Presidência do Congres­
so. A Voz do Brasil - que ninguém ouve mas 
é A Voz do Brasil - deveria iniciar seus trabalhos 
dizendo: "Estiveram ausentes os seguintes parla­
mentare". Outra possibilidade seria cada Unidade 
da Federação dibulvar o nome dos ausentes. 
Qualquer órgão de divulgação faria isso sem ser 
requisitado e de muito bom grado. Trata-se de 
31, 35 ou 50 parlamentares em cada Unidade 
Federativa; os ausentes devem representar a me­
tade; para divulgar 27 nomes bastam dois minu­
tos no rádio ou na televisão. Esse pedido não 
é do Deputado Mendes Ribeiro. Estou repetindo 
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pedidos surradíssimos feitos durante a Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Agora mesmo, o Deputado Jorge Uequed, por 
quem nutro profundo respeito, dizia-me estão tra­
mando o fechamento do Congresso. S. Ex' me 
disse isso ali, na cadeira; eu o digo ao microfo~e. 

Não sei se estão tramando, algo, podem até 
estar, mas antes de tramarem o fechamento do 
Congresso nós estamos dando o motivo, porque 
se não o fecharem de direito nós o estamos fe­
chando de fato, pois não deliberamos. E não deli­
beramos timidamente, com medo de quem aqui 
não comparece. 

Vou dar um exemplo, se me permitem abusar 
da paciência de V. EX"': houve constituintes que 
não assinaram a Carta porque ficou provado pu­
blicamente que nunca estiveram aqui. Mas só fica­
mos sabendo que nunca estiveram aqui porque 
isso foi tomado público. Democracia é louvar os 
méritos de quem vence as eleições e não buscar 
os defeitos de quem não as vence. Este é o equí­
voco histórico que estamos cometendo. 

Perdão, se desagrado, mas a verdade quando 
meditada não deve desagradar. Represento ape­
nas o eco de que dizem os colegas mais lúcidos, 
mais brilhantes e experientes. Talvez por ser mais 
afoito, ter o pescoço mais curto ou o coração 
mais perto da boca, eu venha ao microfone e 
diga o que tanta gente tem vontade de dizer. Estão 
tramando o fechamento da Casa, estão procu­
rando fazer, pela ausência, com que esta Casa 
não delIbere. 

Então, vamos reagir, pedir às Presidências que 
digam quem aqui não está. Não pretendo votar 
antes que se cumpra o § 6° do art. 66 da Consti­
tuição. Não pretendo votar os subsídios da magis­
tratura, do Legislativo, sem antes votar o salário 
mínimo. Não tenho condição para isso. Mas não 
pensem que não quero que ganhem. Quero que 
ganhem bem, porque amanhã vão dizer: "ele não 
quer votar porque tem emprego." Realmente, te­
nho e posso não abandonar minha atividade. Não 
é este o argumento - digo antecipadamente. 
Quero votar, mas depois que se votar o salário 
mínimo, porque esta é a nossa primeira obriga­
ção, em se tratando de salário. E quero acabar 
com esta história de "faz de conta que agora há 
quorum". Não há quorum. Sabemos que não 
há quorum. E mais, nem para votação secreta, 
mesmo com a multiplicação dos envelopes, se­
gundo o milagre da multiplicação dos pães. A 
verdade, Excelências, pode ser antipática, mas 
ninguém tem a coragem de dizer que não é ver­
dade. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Adylson 
Motta. 

O SR. ADYLSON M01TA (PDS - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, membro do PDS, não tenho queixas 
a fazer quanto ao resultado das eleições, já que 
meu partido teve um desempenho razoável. No 
Estado do Rio Grande do Sul, conquistou espaço, 
sendo, hoje, o segundo partido em número de 
prefeituras e em número de votos, pensando ser 
um dos mais fortes do País. 

Isto, porém, não impede, Sr. Presidente, que, 
eu aqui faça um registro - até para conheci- , 
mento do Sr. Presidente da República - paia I 
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que no futuro não ocorra certo tipo de prática 
lamentavelmente verificada no Rio Grande do Sul. 

Trata-se do fato de que a LBA, criada com 
os mais nobres propósitos, de assistir principal­
mente à velhice e aos carentes, tenha-se transfor­
mado no mais abjeto e execrável instrumento de 
cambalacho político, fazendo aliciamento e com­
prando votos, através de distribuição de leite e 
outros produtos. Neste sentido, gostaria também 
de fazer uma crítica à Seac. É tão grave o assunto 
que lá, no Rio Grande do Sul, foi instaurada uma 
comissão de inquérito para apurar até que ponto 
houve influência desses órgãos no processo elei­
toral do estado. 

Quero deixar registrado meu protesto contra 
tal prática, embora não tenha sido conseguido 
o efeito desejado por essas entidades, confonne 
se depreende do resultado das eleições. São fatos, 
porém, que não podem ser ignorados, em favor 
da exação e da moralidade administrativa neste 
País. 

Quanto ao outro registro, Sr. Presidente, anteci­
pou-se o Congressista Mendes Ribeiro. Quero di­
zer que endosso, em gênero, número e grau, as 
referências aqui feitas por S. Ex" Preocupa-me 
profundamente a inação do Congresso Nacional 
no presente momento, pelos prejuízos que cau­
sam à sociedade, uma vez que vários órgãos, in­
clusive os Tribunais Superiores, dependem de al­
gumas leis complementares para desempenhar 
suas atividades nos novos moldes estabelecidos 
pela Constituição, Há, por exemplo, a questão do 
salário mínimo, referida pelo Deputado Mendes 
Ribeiro, a regulamentação das greves nos setores 
essenciais e uma série de outros pendentes de 
regulamentação, para que o País não seja preju­
dicado. 

Se não votarmos em prazo relativamente curto 
as leis ordinárias e complementares necessárias 
à plena aplicação do texto constitucional, poderá 
ocorrer um colapso neste País, dada a falta de 
instrumentalização por parte dos orgãos públicos. 

Era o registro, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 
Dias. 

o SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, pretendia desistir de falar nesta 
manhã, mas o Deputado Mendes Ribeiro provo­
cou um assunto de suma importância para o co­
nhecimento desta Casa. Concordo quase total­
mente com suas palavras nesta manhã, e muito 
especialmente quando se refere ao problema da 
presença efetiva de deputados e senadores nesta 
Casa. Concordo porque sempre me incluí entre 
aqueles mais presentes. Há um número muito 
grande de deputados e senadores que vivem to­
dos os episódios desta Casa, que sofrem e riem; 
porém, infelizmente, de modo geral são jogados 
na vala comum quando se quer atingir este Parla­
mento, porque há, realmente, aqueles que fazem 
desta Casa apenas um trampolim. Isso é verdade. 
Acontece que os órgãos de divulgação, de um 
modo geral, colocam todos n<lJ mesmo p~ de 
igualdade, como se todos fossem iguais. Isso não 
é verdade. Há deputados e senadores que fazem 
o sacrificio de ir aos seus locais de residência 
ou de trabalho e voltam todas as semanas. Mas 
quero ainda lembrar que alguns jornais tiveram, 
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pelo menos na legislatura anterior e nesta tam· 
bém, durante os trabalhos constituintes, o cuida­
do de todos os fins de mês apresentar um relatório 
com o nome daqueles deputados que estiveram 
presentes, que se pronunciaram e que apresen­
taram proposituras. É o caso do Jornal do Bra­
sil, de O Globo e, principalmente, da Folha de 
S. Paulo, que,fai o mais criterioso. Tenho quase 
todos os recortes da Folha de S. Paulo em casa, 
no meu arquivo onde se publicava uma relação 
com os nomes dos presentes e ausentes de São 
Paulo. Isso foi importantíssimo, porque tivemos 
um quadro real da bancada de São Paulo, quando 
presente ou ausente. Infelizmente, a população 
não viu por esse ângulo, e muitos daqueles que 
foram os mais presentes, os mais atuantes, os 
mais lutadores não voltaram a esta Casa. 

Assim, quero deixar este registro, parabenizan­
do o nobre Deputado Mendes Ribeiro pelo bri­
lhante discurso profendo nesta manhã e também 
me associando a S. Ex' nessas reclamações. 

Quero cobrar, principalmente da grande im­
prensa, um cuidado no sentido de que os nomes 
dos sempre ausentes sejam destacados e que 
os daqueles que carregam esta Casa com digni­
dade e honradez não sejam colocados na vala 
comum, porque há muitos deputados, mesmo 
nesses últimos quarenta dias, que freqüentaram 
esta Casa; e os via aqui quase constantemente, 
participando de reuniões, ou em seus gabinetes, 
mas estavam em Brasilia carregando com digni­
dade esta Casa. 

Portanto, meus parabéns ao nobre deputado 
e uma palavra a este Congresso: o Congresso 
Nacional é nosso. Só quem deve cuidar dele so­
mos nós. Só quem deve ter cuidado com ele 
somos nós. Não podemos permitir que forças 
ocultas venham interpor-se no Congresso Nacio­
nal. Vamos formar uma grande corrente, uma 
grande barreira; vamos nos dar as mãos, todos, 
e erguer bem alto este pendão real que é, sem 
dúvida nenhuma, o Congresso Nacional brasi­
leiro. 

O SR. PRESIDENTE (Senador WIlson Mar­
tins) - Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Luiz Salomão. 

O SR. DEPUTADO LeIIZ SALoMÃo (PDT 
- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, inicialmente, quero dizer que 
apóio o pronunciamento do Deputado Mendes 
Ribeiro e respaldo sua intenção de pedir verifica­
ção de quorum nesta sessão, em que se subme­
tem ao Congresso Nacional um enorme número 
de mensagens presidenciais, de proposições, de 
decretos-leis, que evidentemente carecem de ,:lis­
cussão mais aprofundada. 

Destacaria na pauta da Ordem do Dia de hoje, 
primeiramente, o Decreto n° 2.396, do pacote fis­
cal do final do ano passado, já reformado por 
vários outros decretos-leis, que altera a tabela do 
Imposto de Renda, e, no entanto, não tivemos 
a possibilidade de discuti-lo nesta Casa. Da mes­
ma forma, o Decreto-Lei n° 2.433, que cria a polí­
tica industrial no País, o que já tivemos a oportu­
nidade de criticar e combater na tribuna da Câma­
ra e no Congresso Nacional, mas que também 
não foi discutido. Além desses, há o Decreto-Lei 
n~ 2.434, de 19 de maio de 1988, que concede 
isenções e reduções no Imposto de Importação 
para inúmeros setores, exatamente no momento 
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em que o Govemo vive essa crise fiscal aguda, 
em que o País se debate com enormes dificul­
dades que são atribuídas ao déficit público. E 
vem o Governo Sarney distribuindo benesses, fa­
vores aos seus amigos, inclusive com isenções 
e reduções sensíveis no Imposto sobre Impor­
tação para os meios de comunicação em geral. 

De modo que é extremamente saudável que 
essa sessão não tenha um caráter deliberativo, 
porquanto e baixo o quorum nesta Casa. Não 
estão entendendo os nossos companheiros depu­
tados e senadores que se encontram ausentes 
desta sessão que País arde numa crise gravissima 
e que temos de atuar politicamente a fim de en­
contrarmos as soluções para as dificuldades do 
País. Não obstante o grave momento. alguns in­
sensíveis estão ainda descansando, depois dos 
resultados das eleições, e ignoram a necessidade 
da sua presença, da sua contribuição para a solu­
ção dos graves problemas nacionais. 

Sr. Presidente. meu pronunciamento era no 
sentido de apoiar a intenção do nobre Deputado 
Mendes Ribeiro e declarar que a Ordem do Dia 
de hoje contém maténas da mais alta relevância, 
que não podem ser deliberadas por um quorum 
tão baixo quanto o que se oferece nesta manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Ue­
qued 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem 
reVisão do orador) - Sr. Presidente, Sr'" e SI'S. 
Congressitas. a nova Carta elaborada pelos Cons­
tituintes deu poderes ao Parlamento. Sempre se 
disse que o Executivo era irresponsável porque 
tinha poderes demais e que o Parlamento era 
irresponsável porque não tinha poder algum. Ho­
je, o quadro é bem diferente. O Parlamento detém 
uma soma de poderes que precisa exercer. Não 
exIste poder sem o exercício da sua atividade. 
A ausência desse exercício deixa um espaço vazio, 
um vácuo que sempre é preenchido por outras 
forças. 

O que esta ocorrendo com o Congresso Nacio­
nal é que os poderes que recebeu não estão sendo 
exerCIdos A responsabilidade que tem perante 
a Nação não está tendo correspondência por par­
te da ação dos Parlamentares. Nada pode justificar 
que representantes do povo reunidos em Brasília 
deixem de examinar a fIXação do menor salário 
que trabalhadores e aposentados vão receber. É 
um sinal de descaso, de desrespeito, de irrespon­
sabilidade que não fica bem a uma Casa de ho- I 

mens eleitos pelo povo. Não pode o Congresso, 
sob nenhuma alegação, sob nenhum subterfúgio. 
deixar de apreciar a fIXação do salário minimo. 
Não há nada mais importante a fazer, não há 
responsabilidade maior a ser exercida do que essa 
fixação. A ausência de Deputados e Senadores 
para exercerem sua atividade é uma irresponsa­
bilidade que coloca mal a Casa perante a Nação. 

Todos sabemos que a democracia tem inimi­
gos, e estes planejam, em primeiro lugar, fechar 
as Casas legislativas. Deputados e Senadores não 
podem dar pretexto para mobilizações populares, 
organizadas pelos inimigos da democracia, contra 
a vigência desta Casa, contra sua permanência, 
contra sua honra, contra sua dignidade. 

Portanto, Sr. Presidente, o Congresso Nacional 
e as lideranças políticas não têm autoridade e 
não podem deixar para fevereiro a votação do 
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salário mínimo. Deve ser a primeira matéria a 
ser votada, porqúe não pode esta Nação ficar 
olhando deputados e senadores como oportu­
nistas, como irresponsáveis, como pessoas que 
não têm nenhuma sensibilidade prática para a 
miséria que trabalhadores e aposentados estão 
vivendo neste País. O salário miserável que é pago 
não justifica que deputados e senadores digam 
que nêlda têm a ver com isso. São responsáveis, 
têm poder para mudar e têm responsabilidade 
para exercer essa atividade. 

Esta Casa, Sr. Presidente, sob pena de ficar 
maculada perante a opinião pública, não pode 
votar nada se não apreciar a fixação do salário 
mínimo. Quem não tem competênCia não se esta­
belece. O Congresso pediu responsabilidade e 
poderes, agora tem que exercê-los! 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo 
Bender. • 

o SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, ouvi com muita atenção os orado­
res que me aFltecederam. Quero fazer um ale\ta 
aos nobres pares e a todos aqueles que, neste 
País, têm responsabilidade e autoridade. 

Quero acrescentar ao que foi dito aqui que o 
momento é grave e a situação do nosso povo, 
muito difícil. Vejam Sr. Presidente e ~rs. Congres­
sitas que a nova Carta deu inúmeros poderes ao 
Congresso Nacional, que hoje não consegue reu­
nir número suficiente de Parlamentares para votar 

• matérias tão importantes. As autoridades fazem 
pouco caso com respeito à situação dramática 
que vive o povo brasileiro, e os jomais estão a 
dizê-lo .. O própno pleito eleitoral foi uma prova 
e um exemplo claro disso. O jornal O Estado 
de S. Paulo publica: "Erundina admite o cami­
nho das armas". E outra manchete diz o seguinte: 
"Prefeito admite opção de luta armada no País". 

Srs. Congressitas, a situação é mais grave do 
que im.aginávamos. É preciso, neste momento, 
que nos consciemtizemos da responsabilidade 
que assumimos perante o povo que nos elegeu 
e das conquistas da Assembléia Nacional Consti­
tUinte para o Congresso Nacional. 

Ao fazer e~e alerta, quero lembrar a V. Ex"', 
que peregrinaram antes do pleito pelo interior do 
País e sentiram à gravidade da situação, que as 
comUliidaçles estão alertas, dispostas e prontas 
a lutar, de qualquer maneira, com ou sem armas. 
Ficamos preocupados e, evidentemente, não que­
remos isto. Parece-me que desapareceram a pró­
pria fé, os princípios cristãos e aquele espírito 
de fraternidade, de solidariedade e de amor ao 
próximo. Sinto que a muitos faltá alguma força 
interior, especialmente àqueles que detém o po­
der e têm a respo(lsabilidade de resolver a situa­
ção, de fazer algo a respeito ou de pelo menos 
tomar providências Cabe a (lós, especialmente 
àqueles que (j esta altura estão em andanças pela 
Eurqpa e pelo Japão - pois sabemos que há 
inúmeros parlamentares viajando às custas do 
governo, enquanto aqui se clama por suas presen­
ças - prosseguir nos trabalhos parlamentares 
para que: possamos aprovar leis importantes para 
o País. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este o alerta 
que quelia fazer. Está aí um jornal que traz notícias 
de luta armada, e essa eventualidade está um 
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palmo diante de nós. Sejamos responsáveis ou 
será tarde demais. Amanhã ou depois não conse­
guiremos deter a massa humana envenenada, so­
frida e preparada, à qual vão aderir aqueles que 
às vezes não têm os mesmos prmcípios Ideoló­
gicos, mas ficam juntos porque a situação assim 
o determina. Sejamos cada um uma sentinela, 
para que Deus nos livre de um derramamento 
de sangue nesta rica Nação, que tem a maior 
área de terras férteis do mundo, as maiores rique­
zas minerais e um poyo maravilhoso. Não pode­
mos permitIr derramamento de seu sangue por 
causa de inércia e de irresponsabilIdade. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, preocupa-me muito essa falta de quo­
rum para deliberarmos sobr~ assuntos de grande 
importânCia não só para o Congresso Nacional, 
como para toda a Nação. 

Tive oportunidade, em reunião das nossas lide­
ranças, antes das eleições, de extemar meu pen­
samento no sentido de que o Congresso deveria, 
logo após ter sido promulgada a Constituição, 
continuar o seu trabalho para regulamentar os 
dispositivos da Càrta Magna passíveis dessa provi­
dência Temos um compromisso com o povo 
brasileiro, qual seja o de garahtir o cumprimento 
do que ficou estabelecido na nova Carta. Trata-se, 
portanto, de um tarefa que deve ser encarada 
com seriedade. 

Tivemos, em decorrência das eleições muni­
cipais, um recesso branco, período em que se 
deixou de aprovar proposições importantes, ne­
cessárias à complementação de dispositiVOS 
constantes da nova Constituição. O que se viu 
foi o Congresso Nacional parado. Os deputados, 
candidatos a cargos eletIvos nos municípios brasi­
leiros, deviam ter tirado licença para disputar o 
pleito. Deviamos, pelo menos três vezes por sema­
na, fazer um esforço concentrado e, assim, dar 
prosseguimento aos trabalhos. 

O mais grave, Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, é que depois do dia 21 as sessões do Con­
gresso não obtiveram quorum. Isso é muito ruim 
para nós, deputados e senadores. Sabemos ser 
um Poder desarmado. Há muita gente querendo 
levar o Congresso ao deboche, inclusive uma área 
da imprensa, e estamos dando condições para 
que isso aconteça. Ap~lamos para os companhei­
ros no sentido de que aqui compareçam, a. fim 
de que possamos começar o trabalho de aprecia­
ção das matérias pendentes e das necessárias 
à complementação da nova Carta, que o povo 
tanto espera, e esse mesmo povo veja, no Con­
gresso Nacional, os seus representantes à altura 
daquilo a que vieram para representar o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz Soyer. 

O SR. L{11Z SOYER (PMDB -00. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srt' e Srs. 
Congressistas, há muitos anos Goiás reclama a 
duplicação da Rodovia BR-153, trecho Goiânia-A­
nápolis, na extensão de sessenta quilômetros, 
com uma circulação de dez mil veiculos por dia. 
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No momento em que assmava a ordem de 
serviço para o início das obras, o Governador Hen­
rique SantilIo destacou que "a duplicação resgata 
um compromisso assumido com as populações 
de Goiâma e Anápolis, pois, além de melhorar 
as condições de segurança para o fluxo de veículo, 
possibilitará maior rapidez no escoamento da pro­
dução agrícola e industrial da região". 

A providência se Impunha há muito tempo, des­
de que começou a intenSificar-se o tráfego de 
Goiânia, Anápolis e Brasília, sobrecarregando o 
trecho, que se tornou um dos mais perigosos 
do País, uma vez que todos os veículos pesados 
procedentes dos Estados do Sul e Leste, em de­
manda a Brasília, Pará e o novo Estado de T ocan­
tins, trafegam forçosamente pela BR-153, além 
da crescente circulação de carros leves. 

Ademais, ao longo desse trecho rodoviário 
vêm-se instalando as mais variadas indústrias, 
bem como nas cidades periféricas, principalmen­
te Luziânia e Anápolis, com mais de três mil esta­
belecimentos comerciais e quinhentas indústrias 
de médio e grande portes. 

Pelo convênio assinado entre o Governo de 
Goiás e o Federal, o DNER repassará seis milhões 
de cruzados para o Departamento de Estradas 
de Rodagem de Goiás, responsável pela execução 
da obra, ficando a rodovia com duas pistas de 
rolamento de sete metros de largura cada, além 
de dois metros e meio de acostamento, com um 
canteiro central de dez metros de largo, todo gra­
mado e arbonzado. 

Queremos parabenizar as populações de Goiâ­
nia e Anápolis por essa realização, que marcará, 
áefinitivamente, o Governo de Henrique Santillo 
como o que mais realizou pelo desenvolvimento 
dos transportes no Estado. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Mário Assad. 

O SR. MÁRIo ASSAD (pFL - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, é altamente auspicioso o fato de 
poder constatar a existência de empresas públicas 
cuja performance se mantém num nível elevado, 
apesar da grave e prolongada crise económica 
que fustiga o País. Tal é o caso da companhia 
Telecomunicações de Minas Gerais, ou Telemig. 
No seu 26° aniversário de criação, ela é um exem­
plo de bom desempenho e excelente adminis­
tração. 

Sob a segura orientação de seu presidente, o 
Sr. Dr. Paulo Heslander Couto, a empresa foi ca­
paz de contomar todas as dificuldades decorren­
tes de taxas de inflação recordes e do modesto 
ntrno de investimentos dos últimos anos, dificul­
dades que permitiram uma margem muito estrei­
ta de manobra na gestão empresarial. 

Nos brilhantes resultados alcançados, que vere­
mos seguidamente, colaboraram ativamente, 
além do Dr Heslander, de liderança expressiva, 
a vice-presidência, a diretpria assim como o setar 
de assessoria. Equipe representada pela eficiência 
dos Srs. Fernando LÚCIO Silveira (Diretor de Re­
cursos Humanos), Nestor Francisco de Oliveira 
(Diretor Administrativo), Otávio Marques de Aze­
vedo (Diretor Técnico), Bernardo Quinto Brasil 
(Diretor Econômico-Fmanceiro), Marco Octávio 
Camargo Teodoro (Assessor de Comunicação 
Social), Marcelo Abi-Saber ... A todos levamos, 
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pois, nosso louvor, parabenizando-os e manifes­
tando-lhes a gratidão que merecem pela contri­
buição efetiva ao desenvolvimento de nosso que­
rido estado. 

Foram estes homens de escol que colocaram 
a Telemig entre as cinqüenta maiores estatais nas 
estatísticas elaboradas pelas revistas "Exame" e 
"Balanço Anual", da "Gazeta Mercantil" 

No setor das empresas telefônicas, a Telemig 
ocupa o quarto lugar, logo atrás da Telesp, Em­
bratel e Telerj. No referente à rentabilIdade de 
patrimônio - 12,9% - a Telemig se classificou 
em 6° lugar entre as mais importantes estatais. 
De acordo com seu grau de endividamento -
33% - ela aparece em 12° lugar. Ficou em 6° 
lugar em termos de lucro líquido, com US$ 42,6 
milhões. Com uma receIta de US$ 206,8 milhões, 
ela ocupa o 43° lugar. O patrimônio líquido de 
US$ 329,7 milhões a coloca na 28' posição, e 
a rentabilidade das vendas de 20,6% lhe dá uma 
privilegiada segunda posição entre as maiores es­
tatais do Brasil... 

Este desempenho notável demonstra clara­
mente que o progresso de uma empresa não 
deriva da abundância de recursos e, sim, da com­
petência gerencial. D eXlto foi devido, em grande 
parte, a uma política mais realista de correção 
das tarifas públicas, a fim de evitar defasagens 
excessivamente acentuadas com relação à infla­
ção que repercutIriam no bom funcionamento 
dos serviços de telecomunicação do estado. Por 
outro lado, houve uma melhoria e ampliação dos 
serviços fornecidos, apesar das limitações impos­
tas pela crise da economia nacional. 

Resumindo, podemos dizer que a excelente si­
tuação da Telemig no rankiDg do setor público 
foi resultante de vários fatores: preocupação cons­
tante com os avanços da tecnologia, planejamen­
to estratégico objetivo, nível de endividamento 
aceitável, havendo sempre uma estreita relação 
entre investimentos, recursos e contratações. 

Por estas razões, entendemos que a Telemig, 
no seu 26° aniversário de fundação, merece um 
registro todo especial nos Anais desta digna Casa, 
devido ao esforço e à competência desenvolvidos 
no intuito de manter um bom desempenho no 
setor público, setor que enfrenta atualmente enor­
mes problemas. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Yu­
nes. 

O SR. JOSÉ nINES (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Senhor Presidente. 

Senhoras e Senhores Congressistas, a OAB de 
São Paulo tem sido, ao longo de sua históna, 
uma das principais trincheiras de resistência de­
mocrática. 

Nos últImos dOIs anos, quando o processo de 
transição democrática chegou ao impasse de ter 
que escolher entre o retrocesso ou a consolidação 
da liberdade, a DAB manteve-se fiel às suas tradi­
ções. 

Durante toda a Constituinte, a OAB paulista 
foi uma das entidades que mais marcaram pre­
sença, sempre lutando em favor dos direitos da 
cidadania e do regime democrático pleno. 

Muitas das conquistas sociais inseridas na nova 
Carta nasceram de propostas encaminhadas pela 
entidade aos Constituintes. 
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Em nenhum momento, nestes dois últimos 
anos, a OAB paulista deixou de debater e procurar 
soluções para os principais problemas brasileiros. 

O projeto "Agora BrasIl?" fOI, sem dúvida, um 
acontecimento patriótico, do qual participaram li­
deranças nacionaIS da estatura de Máno Covas, 
Leonel Brizola, Luiz Inácio Lula da Silva, Franco 
Montoro, Dilson Funaro, Fernando Henrique Car­
doso, Marco Maciel. A1mino Affonso e José Richa 

Válida e inesquecível também foi a luta em favor 
de um mandato de quatro anos para o atual Presi­
dente da República, expressando o mamfesto an­
seio da sociedade 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, faço 
estas considerações para saudar e homenagear 
o advogado Antônio Cláudio Mariz de Oliveira, 
que em 3 de novembro últImo foi reeleito Presi­
dente da OAB de São Paulo. 

Num pleito democrático, os advogados pau­
listas, classe da qual me orgulho de pertencer, 
fizeram justiça ao incansável trabalho que Antônio 
CláudIO Mariz de Oliveira e seus companheiros 
de Diretoria realizaram em favor da categoria e 
da própria sociedade. 

A valorização e o respeito da profissão foram 
metas buscadas de maneira incessante e intransi­
gente. As subsecções proliferaram por todo inte­
rior, ao mesmo tempo em que foram implantadas 
dezenas de "Casas do Advogado". 

A categoria reconheceu todo este trabalho, soli­
citando sua continuidade através do voto demo­
cratico. 

Agora o momento é de união de todas as forças 
e correntes. Neste momento difícil, o País não 
pode prescindir da contribuição da DAB de São 
Paulo. 

Como Deputado Federal e advogado militante 
coloco-me à disposição da OAB paulista para em­
punhar e desfraldar as bandeiras de suas lutas, 
na certeza de que seus objetivos contim larão sen­
do a justiça social e a consolidação da democracia 
no Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gi/son Ma­
chado. 

O SR. GILSON MACHADO (PFL - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhoras e Senhores Congressistas, tem cau­
sado grande estranheza a todos quantos estão 
atentos ou ligados ao assunto do posicionamento 
adotado pelo Governo, de alguns meses para cá, 
com relação às contribuições parafiscals que, até 
a edição do D"creto N° 96.022/88 e do Decre­
to-Lei n° 2.471/.:38, incidiam sobre o açúcar e o 
álcool destmados ao mercado interno e que, por 
força desses diplomas legais, foram transforma­
dos em Impostos. 

A implicação dessa medida vai muito além 
de uma simples alteração tributária, uma vez que 
envolve o custeio e admimstração dos serviços 
e encargos do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
já que os recursos advindos das contribuições 
incidentes sobre tais produtos passaram a se in­
corporar ao assim chamado "caixa único" da ad­
mimstração federal. 

Dessa forma, os recursos oriundos do setor 
sucro-a1cooleiro, através do 1M, uma autarquia 
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federal que se supõe deveria ter autonomia admi­
nistrativa e financeira, foram, de certo modo, des­
viados de sua finalidade inicial, a fim de compor 
o atIvo financeiro com que a administração direta 
da Umão faz face a seus encargos. 

Sabemos perfeitamente que o Instituto de Açú­
car e do Álcool, que existe desde 1933, é um 
órgão dmámIco e combativo, à conta do qual 
o Brasil tem um sem-número de realizações e 
melhoras, de produção, produtividade, agilização 
de comercialização etc 

Além do mais, a arrecadação do 1M era bas­
tante Significativa e seu papel de agente de inter­
venção no dommio econõmico vinha sendo de­
sempenhado de forma eficiente, nada havendo 
que recomendasse sua extinção - como se pro­
palou -, nem o desvio de sua arrecadação. 

Destituldo de sua capacidade de tributar e arre­
cadar, fica também o Instituto de Açúcar e do 
Álcool praticamente impedido de exercer sua fun­
ção de administrar e fiscalizar seus respectivos 
serviços e, o que e mélls grave, as diversas ativida­
des própnas do setor sob sua jurisdição. 

O desvio das contribuições parafiscais inciden­
tes sobre o açúcar e o alcool destinados ao mer­
cado interno, atraves de sua transformação em 
impostos, também desviou, de maneira conde­
nável e prejudicial, a gestão do próprio instituto 
e de seus recursos, ate o advento da legislação 
modificadora, realizada através dos diversos de­
partamentos e orgãos auxiliares, diga-se de passa­
gem, com competência e eficácia exemplares. 

O Instituto do Açúcar e do Álcool, como qual­
quer outra autarqUia, exerce atiVldades típicas de 
governo e so pode subsistir a partir do momento 
em que conte com recursos sufiCientes para fi· 
nanclar suas atIvidades. 

Desejo, portanto, alertar o Senhor Presidente 
da República para a conveniência de reexaminar 
esta questão e, a partir desse reexame, proceder 
às modIficações necessárias e indispensáveis pa­
ra que o instituto do Açúcar e do Álcool possa 
voltar a desempenhar plena e satisfatoriamente 
as funções que lhe são atribuídas e das quais 
se desincumbiu perfeitamente durante os cin­
qúenta e cinco anos que decorreram desde sua 
coação. 

É importante que Sua Excelência, o Presidente 
Jose Sarney, podere detidamente sobre as conse­
quências da "operação desmonte", que está sen­
do posta em prática. Se, de um lado, essas provi­
dências são mdispensáveis ao saneamento das 
finanças públicas do País, também é preciso aten­
tar para o fato de que medidas desse porte não 
podem ser tomadas indiscriminadamente, fazen­
do com que órgãos, autarquias ou empresas pú­
blicas rentáveis e necessárias sejam atingidas, ou 
que mstItuições nos moldes do 1M sofram cortes 
de verbas e interferências em sua autonomia fi­
nanceira 

Repetindo, a longa e produtiva história do Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool basta, por si só, para 
recomendar um reestudo dos motivos que orien­
taram a promulgação do decreto e do decreto-Iei 
que retiraram do órgão a competência de tributar 
e arrecadar as contribuições que lhe são devidas 
e sem as quais lhe é praticamente impossível so­
breViver 

Que o Senhor Presidente da RepúblIca e seus 
mimstros, responsáveis pela tomada de resolu­
ções que estão afetando diretamente o funciona-
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mento do /M, estejam cientes da responsabili­
dade de seus atos, tendo em vista as repercussões 
indesejáveIs que poderão acarretar. 

O setor sucro-a1cooleiro é importante para a 
economia brasileIra, tanto do ponto de VISta do 
mercado interno, como do externo, bem como 
por suas implicações socIais, sejam em função 
do abastecimento, seja pelo enorme contIngente 
de mão-de-obra que utiliza. Mas o Instituto do 
Açúcar e do Álcool tem sido, no decorrer do tem­
po, e continua sendo indispensável para o ordena­
mento do setor, motIvo pelo qual desejarIa que 
o Presidente Sarney revisse, com profundidade 
e isenção de ânimo, os decretos governamentais 
de que já falamos, bem como a política que está 
recomendando a extinção pura e simples do /M. 

Acredito que milhões de brasileiros agradece­
rfIo por isso. 

Outro assunto Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Congressistas: 

Criada em 1959, a (Sudene) - Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste - vem 
desenvolvendo, desde então, importante trabalho 
visando à expansão da economia nordestina, seja 
através da intensificação dos investImentos indus­
triais; da melhoria da oferta de alimentos em fun­
ção do desenvolvimento das atividades agrícolas; 
ou através da reestruturação geral da economia 
da região 

Para tanto, a Sudene sempre esteve empenha­
da em promover um aproveitamento mais racio­
naI das terras agricultaveis e a transformação das 
zonas áridas e semi-áridas, dando-lhes condições 
de resistirem melhor ao Impacto das secas. E, 
sobretudo, criar condições para um aproveIta­
mento mais racional dos recursos hídricos locais. 

Entretanto, no decorrer do tempo, recursos ori­
gmalmente alocados à Sudene foram desviados 
para outros fins, em função de uma ótica governa­
mental que só podemos lamentar, pois o Nor­
dE:ste vem sendo continuamente prejudicado, em 
viltude da morosidade com que se desenvolvem 
os diversos projetos de desenvolVImento da área. 

Vossas Excelências conhecem suficientemente 
bem a atuação da Sudene e sabem de tudo o 
que ela tem realizado na busca da eliminação 
das dIsparidades de desenvolvimento com rela­
ção às demaIS regiões do País, de modo que 
julgo ocioso dIscorrer sobre as diversas realiza­
ções e conquistas desse órgão. 

Entretanto, é bom lembrar que a Sudene e, 
consequentemente, todo o Nordeste já foram be­
neficiados por uma política de incentivos fiscais, 
instituída em 1961, mas que, no decorrer do tem­
po, foi se dIluindo devido ao esvaziamento provo­
cado pela extensão desses incentivos a outras 
reniões do País, por força de legIslação posterior, 
que também contribuiu para transferir ao Governo 
Federal o planejamento e a coordenação dos es­
forços da iniciativa privada e do setor público em 
benefício do Nordeste. 

Com isso, a despeito de todos os esforços, o 
Nc.::leste continua dependente do Governo cen­
tral e de outras regiões mais desenvolvidas, sobre­
tudo o Sudeste. 

Contudo, a Sudene tem consegUIdo operar ver­
dadeiros milagres, não obstante o esvazIamento 
financeIro e administrativo que sofreu e vem lutan­
do com denodo e persistência para inverter o 
processo de marginalização do Nordeste perante 
a marcha do desenvolvimento nacional. 
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Historicamente, sabemos que governos suces­
SIVOS impuseram ao Nordeste um destino de difi­
culdades e marginalização, confiscando recursos, 
restringindo o poder de planejamento regional 
e, através da política tributária, aniquilando a auto­
nomia financeira de estados e municípios, que 
tem resultado em tornar os pobres da região ainda 
mais pobres. 

A oportunidade de reverter esse quadro lastimá­
vel surgiu com a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, perante a qual a Sudene teve desempenho 
dos mais elogiáveis. 

A autarquia, através da Comissão de Apoio à 
Constituinte, assessorou com brilhantismo os par­
lamentares nordestinos, orientando-os e infor­
mando-os com relação a todos os artigos da nova 
Carta que poderiam dizer respeito aos interesses 
da região. A atuação da Sudene no decorrer das 
discussões e votações da Constituição foi decisiva 
para que algumas VItórias significativas fossem 
obtidas. Entre elas, podemos citar a regionaliza­
ção do orçamento; a transferência de parte dos 
recursos do IPI e Imposto de Renda para a região 
e a prioridade de destinação de recursos de irriga­
ção para o Nordeste. 

Apesar disso, é essencial que a Sudene perma­
neça alerta durante o período de elaboração das 
leis complementares e ordinárias que comple­
tarão a obra constitucional, acompanhando, pas­
so a passo, os diversos estágios de discussão 
e votação desses disposItivos legais, para impedir 
qualquer retrocesso e consolidar as conquistas 
obtidas. 

Não deve se extinguir, pois, o trabalho de acom­
panhamento e assessoramento executado duran­
te a Constituinte pela Sudene. 

Mais de trezentos dispositivos constitucionais 
deverão ter sua regulamentação definida através 
de leis complementares ou ordinárias e, dentre 
elas, aproximadamente uma centena terá algum 
upo de influência sobre o Nordeste, sua economia 
e sua gente. 

Precisamos, portanto, nós, representantes le­
gais da região e os que têm real interesse no 
crescimento e melhoria das condições de vida 
e bem-estar do Nordeste, precisamos todos, uni­
dos, permanecer vigilantes e agir com prudência 
e sabedoria para que não se modifique o espirito 
da Constituição que acabou de ser votada, espírito 
esse todo voltado para melhor distribuição de ren­
da, a nível inter-regional, e maior descentralização 
administrativa. 

Para tanto, o Nordeste deve poder contar com 
a dedicação pessoal de cada um de seus repre­
sentantes, os quais, por sua vez, não podem pres­
cindir da ajuda e apoio de órgãos como a Sudene, 
cujo empenho no engrandecimento do Nordeste 
tornou imprescindível sua colaboração a esta Ca­
sa. 

Esperamos poder contar com isso. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Ma­
carini. 

o SR. PAULO MACARINI (PMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Srs. Congressistas, a colonização do vale 
do rio do Peixe e do Alto Uruguai catarinense 
foi obra de pioneirismo, coragem e muita bravura 
de gaúchos que, abandonando suas plagas, em-
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brenharam-se nas matas catarinenses, à busca 
de um novo horizonte. 

Assim sendo, a "pequena" históna dos pionei­
ros de Concórdia, SC, contada por Caetano Chiu­
chetta, tem muito ou quase tudo da história de 
cada município catarinense. 

E, numa homenagem a todos os desbravado­
res daquela região, reproduzo, aqui e agora, a 
história contada por Caetano Chiuchetta: 

No dia 5-1-1925 chegava a Concórdia SC, 
após dias de viagem no lombo de um burrico, 
que teve início em Erechim RS. 

O jovem de 23 anos, fIlho dos imigrantes 
Italianos José e Carolina; este jovem chama­
va-se Caetano Chichuetta. Caetano trazia 
1:080$000 (Hum Conto e Oitenta, Mil Réis), 
em dinheiro da época e uma meta; trabalho 
e felicidade Caetano trabalhou e foi feliz, gra­
ças a boa saúde que Deus lhe deu. 

Junto com Caetano veio um moço paulista 
residente em Erechim; que era o Sr. Valentim 
Simonato e que mais tarde casanam com 
duas irmãs: 

Itália e Colombina (Tia Pina), mais tarde 
veio a terceira irmã, que era Malgri, esposa 
de José Colombo. Aqui encontraram o Sr. 
Fernando ~llveira, encarregado dos negócios 
da Empresa Mosele, a colonizadora, da cida­
de de Concórdia, aquijá residiam os srs: João 
Citadela e Cesar Brasil Bueno e Joaquim Bar­
roso entre outros. 

Ao chegar, Caetano foi ver como era o 
serviço na estrada de rodagem, que tinha 
o Sr. Citadela como capataz. As estradas 
eram abertas pela Empresa Mosele; o preço 
por metro corrido era de quatrocentos réis 
nas retas, e seiscentos réis nas curvas, sendo 
que nas curvas deveriam ter seis metros de 
largura. A Empresa emprestava as ferramen­
tas, para tais serviços, tais como: enxada, e 
carrinhos de mão. Caetano achou pouco e 
convidou o Sr. ValentIm Simonato para mon­
tarem juntos comércio isso é, um "bodegão", 
onde se venderiam um pouco de tudo, co­
mérCIO em geral, além de restaurante, hotel, 
padaria, mais tarde o Sr. Valentim voltou a 
Erechim, somente anos depois é que veio 
novamente trabalhar com Caetano. 

Caetano montou a primeira padaria de 
Concórdia, o construtor do forno foi o Sr. 
Lourenço Bordignom. Este bom carpinteiro, 
e ela sua esposa benzedeira, era quem na 
época fazia as curas com ervas, e remédios 
caseiros. A comida mais procurada era; pão, 
salame e vinho. 

Caetano adquiriu dois terrenos situados 
onde hoje está o prédio dos correios e telé­
grafos e a casa do Sr. Adolfo Bósio, e lá 
fez a construção que montou com o auxHio 
de Adolfo Schiavini e Pedro Golfi. O Sr. Fer­
nando Silveira, da companhia Mosele, auto­
rizou Caetano a derrubar os pinheiros que 
desejava e nada custando. A casa, tinha a 
cobertura, de madeira, isso é tãbuas e tabui­
nhas. Tudo era manual, desde o corte da 
madeira, até a confecção das tábuas e tabui­
nhas para cobertura. Tudo era na base de 
serrote e machadinl'ía. 

Para a construção da casa (rancho) levou, 
aproximadamente dois meses e assim em 
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princípios de abril de 1925, estava em condi­
ções de ser inaugurado. 

D'esta íorma Caetano iniciou, o meio da 
vida que sempre exerceu até se aposentar. 

As mercadorias para abastecer na bodega 
ia buscá-las em Marcelino Ramos, em car­
gueiros, em lombo de burros, adquirindo-as 
na firma Pagnocelli, a mais poderosa da re­
gião. 

Foi para Marcelino Ramos com tropa de 
mulas tendo no comando o Sr. Vrtor do Prado 
(Filho de Superino Rodrigues do Prado). Na 
ida levara erva-mate, que venderam ao Sr. 
Formigheri. A viagem durava três dias: um 
dia para ir, um dia ficavam em Marcelino 
Ramos e o terceiro dia era para voltar. O 
início da jornada era as quatro horas da ma­
drugada. O Sr. Chico Fonte era o fiscal inte­
restadual do lado de Santa Catarina e o rio 
Uruguai, passava-se a balsa. 

Caetano foi o terceiro comerciante a se 
instalar em Concórdia, o primeiro foi o Sr. 
José Teleschi, a casa também era de madeira 
(bracatinga) onde hoje está o Estádio Muni­
cipal de Futebol e a estação rodoviária. P 

os caboclos chamavam de bodega de pau-a­
pique. 

Os segundos comerciantes foram os Srs. 
Pedro Golfi e Emilio Sampietro, que após 
dez anos de atividades venderam para a firma 
Bemardi; até a década de 60 era a Casa Ber­
nardi de Alberto Schnitzer. 

Pedro Zandonai tinha uma serraria, onde 
hoje é a Vila Pinhal, Caetano adquiriu aí algu­
ma madeira para a construção de sua casa. 

Quando a Empresa Mosele iniciou o lotea­
mento deu o nome de sede Concórdia. Pois 
Concórdia até 1925 era conhecida como "rio 
dos Queimados". 

A origem do nome? ... como lenda ... diz-se 
que na época de José Fabricio das Neves, 
queimou vários jagunços e os lançou no rio. 
Como verdade é que as queimadas de matas 
eram lançadas no rio daí o nome dos quei­
mados. "Os Moselles vieram de Caxias do 
Sul RS, e a grande maioria dos imigrantes 
que aqui chegaram eram gaúchos. Os con­
tratos de compra e venda eram feitos aqui, 
mas os pagamentos eram feitos em Marce­
lino Ramos, onde tinha casa Bancária, era 
o banco Pfeiffer, onde era gerente o Sr. Ansel­
mo Lermem, primo do Sr. João Wittée que 
foi o 3° gerente do banco Inco de Concórdia 
dos anos ... 1946/1956. Por isso os Moseles 
residiam em Marcelino Ramos; aqui também 
aceitavam pagamentos, com menos fre­
qüência. 

Alguns tempos após a vinda de Caetano 
também veio residir aqui o Sr. José Borchm, 
casado com a Sr' Leocadia (faleCida), o Sr. 
Bordim anos após foi residir em Bela Vista, 
tendo em vista as águas lá serem melhores 
para o seu ramo que é de couros. 

O Sr. Bordim sempre foi ligado a Caetano 
pelas boas relações de amizade e negócios, 
ainda hoje continuam as ligações entre os 
fIlhos. 

Em 24 de maio de 1930, Caetano Chiu­
chetta casou com Itália Fontana e desta feliz 
união nasceram os seguintes fIlhos: 
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Osvaldo 24-3-31, casado com Shirley Te­
rezinha, tem 5 filhos e reSide em Maringa 
PR. 

Ida 11-7-33, casada com Sylvio Puntel, ele 
advogado militante em Blumenau SC, e com 
duas filhas. A mais velha casada com Sr. 
Celso SChimidt, funcionário do Banco do 
Brasil S/A, deu a Caetano e Itália o primeiro 
,bisneto de nome Ricardo. 

José 30-10-34, casado com Gem Furla­
netto, tem 2 filhos e reside em Concórdia 
Se. 

Oscar Antônio 6-1-39, casado com Maria 
Helena, tem 2 filhas e reside em Maringá 
PR. 

Salete 9-4-43, solteira, reside em Porto Ale­
gre RS. 

Antônio Carlos 16-6-50, solteiro, reside em 
Dois Vizinhos PR. 

A primeira professora e Itália (esposa de 
Caetano), foi a Sr' Maria Guinther, mãe do 
Dr. Geraldo Guinther, o mais antigo advo­
gado da cidade, hoje seus filhos continuam 
a bnlhante carreira do pai. 

Nos anos de 1910/24, eram os padres ca­
puchinos da cidade de Palmas - PR, que 
vinham rezar a missa na região de Concórdia. 
O mais lembrado é Frei Solano, que vinha 
cada três meses: batizava, confessava, fazia 
a primeira comunhão e casava, tudo por "ata­
cado" na mesma viagem. Nesta época as 
cidades eram Vacaria e Passo Fundo - RS. 
Lages e Campos Novos em SC, Palmas e 
Guarapuava no PR, destas a que teve maior 
progresso foi Passo Fundo, por ter a estrada 
de ferro. De 1924 em diante eram os padres 
franciscanos da estação de Barros (hoje Gau­
rama - RS), que faziam a região de Con­
córdia no Santo Mimstério de Deus. O mais 
querido para a família Chiuchetta fOI Frei 
Francáclo que celebrou o casamento de Cae­
tano e Itália, com ele vinha Frei Justino. 
Quando da chegada dos Ministros de Deus, 
aqui sempre realizado uma grandiosa festa, 
pois o povo de Concórdia sempre foi um 
povo devoto e temente a Deus. 

Na época do casamento de Caetano e Itá­
lia, a igreja não estava totalmente pronta: isso 
é, só existia o "coro da igreja". A igreja pro­
priamente dita foi iniciada em 1926 por Frei 
Francácio. O mestre de obras foi o Sr. Adolfo 
Schiavim (que faleceu no ano de 1970). Pelos 
anos de 1928, como colaboradores, isso é 
fabriqueiros tivemos; Caetano Chiuchetta, 
Valentim Simonato, Pascoal Rotta, José Te­
leschi, Pedro Golfi, Emílio Sampietro, Nata­
bm Zampierom. E em 1928 estava pronta 
a primeira igreja de Concórdia, que mais tar­
de foi substituída por uma bem maior de 
material, cujo fabriqueiro Caetano ChlUchetta 
também deu todo apoio e colaboração e co­
mo construtor-engenheiro foi o Sr. Leónidas 
Fávero. Em 1970, a terceira igreja foi demo­
lida para surgir a atual, que teve a testa da 
Comissão central o Sr Remy Fávero, filho 
de Leónidas Fávero, O"construtor da primeira 
de material. Caetano já aposentado e residin­
do em Balneário de Camboriu, mas ainda 
enviou de lá sua colaboração, como sempre 
fez com as igrejas anteriormente construidas. 
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Na cidade de Concórdia, o primeiro prédio 
de alvenana a ser construído em Concórdia, 
foi a casa Bemardl de José Pnmo Bernardi, 
onde hOJe funCiona o Supermercado do Lar 
do Sr Alberto Schnitzer, que é genro de J.P. 
Bemardl A segunda casa de alvenaria foi 
constrUlda por Caetano Chiuchetta no ano 
de 1944, na esquina da Praça da Bandeira 
(hoje Dongelo Goss) esquina das ruas Mal. 
Deodoro, com Leonel Mosele e que atual­
mente amda está no local, e ainda hoje per­
tence ao Sr. Caetano Chiuchetta, e o cons­
trutor desta casa de (2) pavimentos foi o Sr. 
Leónidas Favero. 

Em 1926, o Sr João Citadela delineou e 
traçou a praça da Bandeira. O atual aspecto 
fOI dado na administração do Prefeito Sr. Luiz 
Suzim Manm, Sr Raml Fávero e outros. 

O cobrador de impostos municipais de 
Concórdia morava em Esteves Junior. cha­
ma-se Fredelmo dos ReiS, e vinha a cavalo 
até Concórdia para fazer a cobrança dos im­
postos mumcipais. Quanto aos impostos es­
taduaiS, eram pagos na cidade de Cruzeiros 
(Joaçaba), o nome do coletor era Eurico dos 
Reis Caetano era quem ia para Cruzeiros 
pagar os Impostos de toda a comunidade 
Concordiense. Caetano também foi o primei­
ro JUIZ de paz Distrital nomeado pelo então 
interventor federal no Estado de Santa Cata­
rina, cUJa Fac-Simile do original está na pági­
na seguinte. 

Caetano Chiuchetta como JUIZ, além de 
outras tinha a incumbência de cada três me­
ses Ir para Cruzeiro levar os nomes para regis­
trar, tais como, nascimentos, ou falecimentos 
e outras ocorrências 

A estrada para Cruzeiro (Joaçaba) era: 1) 
Unha dos Bindas lá morava o sr. Frizon com 
uma casa de pasto, naquela localidade. 

Depois se chamou no Bonito, e hoje Tira­
dentes, passava por Dois Irmãos hoje (Presi­
dente Castelo Branco) 

2) Sede dos Poyer (hoje Jaborá) onde se 
dormIa, para o dia seguinte atingir Cruzeiro. 
Ficava-se lá um dia para os negócios, e mais 
dOIS gastos para a volta. Costumelramente 
acompanhava o Sr Caetano os Srs. António 
Farma e Benjamim Mioranza; a viagem era 
feita em lombo de burrico mais tarde a cava­
lo O mtendente de Cruzeiro era o Coronel 
Mayer, o território de Cruzeiro ia até o Barra­
cão da Argentina. Algumas vezes Caetano 
ia para Cruzeiro pela estrada de ferro, cujo 
itinerario era, feito em lombo de mula até 
a estação Uruguai, onde deixava o ammal 
no Hotel Montecilli, para no dia seguinte che­
gar a Cruzeiro de trem. 

Mais tarde Caetano levava produtos da co­
lónia para Marcelino Ramos, de carroça, 
sempre dirigida por Vitor Prado: levava arroz, 
feijão, tngo e trazia mercadorias para a bode­
ga como. sal, açúcar, querosene, fazendas 
etc .. 

No ano de 1935, adqulflu um caminhão 
Internacional Harvest, conhecido como "Um 
de T nnta", foi um grande progresso trocar 
as mulas pelo caminhão. Logo o Sr. Valentim 
Simonato, sócio e cunhado, aprendeu a diri­
gir Com a chegada da segunda grande guer­
ra a gasolIna foi racionada e inventaram o 
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gasogênio Os caminhões foram adaptados 
para gasogênio. Sábia e oportuna medida 
adotada na época. Caetano também transfor­
mou o seu internacional "D 3D" em gás po­
bre. Nos fundos dos lotes de Caetano, onde 
hoje funciona o Supermercado Coopérdia 
era cortada madeira para ser queimada co­
mo combustível. 

N. também era o local das estrebarias de 
mulas, oito ao todo. Pois para a colônia la-se 
de carroça buscar os produtos que após 
eram secados e abanados, após eram acon­
dicionados em sacaria boa, com peso certo 
e enviado para a Estação de Uruguai em 
caminhão para tomar o trem para Porto Ale­
gre ou São Paulo. 

No ano de 1945, fundou a firma Caetano 
Chiuchetta Oa., Ltda., com capital de trezen­
tos contos, assim distribuídos: Caetano du­
zentos contos, e para seus cunhados Valen­
tim Simonato e Paulino Fontana coube uma 
quota de cinquenta contos para cada um; 
em 1950 foram mcluídos na firma Oswaldo 
e José, filhos de Caetano e Sady, filho de 
Valentim. Em 1958 transformou para Socie­
dade Anônima onde tomaram parte as espo­
sas e outros filhos. 

Pelo ano de 1948 Caetano adquinu na Es­
tação Uruguai um armazém para receber e 
despachar as mercadorias da firma, para os 
grandes centros do País, que faziam uso da 
estrada de ferro. O motorista da firma Cae­
tano Chiuchetta Cia., Ltda. Na época, era o 
Sr. Zelindo Primo o caminhão "K 5" Interna­
tional. O Rio Rancho Grande passava-se por 
balsa, hoje é um riacho. Outra balsa a ser 
passada era a do rio do Peixe, na localidade 
de Volta Grande. 

Nos primeiros anos todos os moradores 
andavam armados de revólver na cintura e 
a maioria tinha um fuzil, e mosquetão em 
casa. O fornecedor das armas era o Sr. Fer­
nando Silveira, para a garantia dos mora­
dores de Concórdia. Quando aqui chegou 
a Tenente TeJles de Menezes, fez uma coleta 
dos fuzis, e pediu para o povo "esquecer) 
o revolver em casa. 

Em São José morava o Sr. Rossetto, fabri­
cante de vinho, e que também importava vi­
nho do RS. O vinho era vendido em barris 
(bordalesas) de duzentos litros. 

A estrada de Concórdia até Rancho Grande 
foi feita pela Empresa Mosel/e pelo ano de 
1926/27 os capatazes-construtores foram os 
Srs. Domingos e João Fontana. Os emprei­
teIros eram os Srs. Antônio A1cides também 
chamado A1cides Teixeira, A1cênio Favassa, 
que com as turmas de caboclos, abriam pica­
das (estradas para mulas) e carroças. 

A estrada de Concórdia para Arabutã foi 
aberta em 1930. A estrada de Concórdia para 
Ipumirim também foi aberta em 30, por Do­
mingos Fontana, vindo de Antônio Prado 
com os filhos Eugênio (hoje), Juiz de Paz 
de Concórdia, que por várias décadas foi o 
proprietário da ferraria. Atiho ainda comer­
ciante na rua Mal. Deodoro, e mais Dante, 
,Joaquim e Vitória, estes já falecidos. Caetano 
era fornecedor dos ranchos (viveres) para o 

__ empreiteiro Domingos Fontana. 
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lpumirim teve os seguintes nomes: rio Bo­
nito, rio Branco, Harmonia e finalmente Ipu­
mirim. 

Arabutã já teve os seguintes nomes: Pipo­
cas, Nova Germânia, que durante a Segunda 
Guerra mudou para Arabutã, pois quem fala­
va alemão era considerado inimigo da Pátria 
e preso. 

Nova Milano teve que mudar de nome para 
Seára quando o Brasil declarou guerra ao 
eixo Berlim-Roma. 

Xavantina chamava-se Anita Garibaldi. 
A localidade de Adolfo Konder assim se 

chamava, porque quando o Governador 
Adolfo Konder, numa viagem para ltá e daí 
para o RS, pernoitou no povoado, a desta 
data em diante deram seu nome. Assim co­
mo DESCANSO, no extremo oeste do estado 
tem esse nome porque Luiz Carlos Prestes 
parou lá com sua coluna por vários dias para 
descansar. 

Gregório Mioranza, era o corretor (vende­
dor) da empresa MoseJle que pela região de 
colonização italiana do Rio Grande do Sul, 
isso é Nova Prata, Nova Bassano, Caxias, An­
tônio Prado, Guaporé e Adjacências, agen­
ciava e para cá trazia futuros compradores 
das terras de ConcórdIa. Trazia até Narcelino 
Ramos num caminhão "Ford Bigode", e de­
pois vinham de carroça, ou, em lombo de 
burro, trazIdos pelo capitão George até a casa 
de pasto ou hotel de Caetano, aqui em Con­
córdIa. 

Até 1945 a prefeItura municipal funcionava 
numa casa velha de madeira, ano em que 
foi construída uma de alvenaria onde até ho­
je, funciona a prefeitura. 

O Sr. PrefeIto atual, Ivo Frederico Reich, 
está construindo uma nova de alvenaria que 
ficará pronta para o Natal de 1981. Todas 
ficam no mesmo terreno da primitiva. 

Até o ano de 1925 a parteira de Concórdia 
cham~va-se Idalina e morava em Fragoso, 
bem como o curador "médico" que era o 
Augusto Fragoso, que receitava remédios de 
erva. Tanto Idalina como Augusto jamais dei­
xaram de atender um chamado, quer tempo 
bom ou chuvoso. 

Como moravam em Fragoso sempre vi­
nham a cavalo, que na época era muito lon­
ge, devido às péssimas picadas. 

Em Suruvi também tinha um curador de 
nome Arnaldo Ferreira. 

O primeiro farmacêutIco de Concórdia 
(Se), foi o Sr. Furtado, com farmácia perto 
dos correios velhos (hoje prédio Michelon) 
o 2° foi o Sr. Kurt Schulmann. Em 1940/1941 
com a vinda do Dr. Napoleão Dequech (far­
macêutico formado pela universidade), o Sr. 
Kurt vendeu tudo ao Dr. Napoleão, e foi para 
Água Doce (SC). 

Os primeiros médicos foram, isso é, eram 
dois irmãos; foram os irmãos: Kutim. O 2· 
médico foi o Dr. Alberto Gavilom, que era 
do Hospital São Pedro onde o ecônomo era 
o Sr. João FurIanetto que hoje tem dois fIlhos 
médicos, o Dr. Franquelino, c1inicando em 
JoinviJle (sq, e o Dr. Mauro Furlanetto, oftal­
mologista em Concórdia. Pelo ano de 1945, 
Dr. Gavilon deixa Concórdia e vai para Porto 
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Alegre onde abandona a profissão para dedi­
car-se ao ramo de tecidos com uma loja na 
Rua da Praia. Faleceu em 1975. Em 1940, 
veio para ConcórdIa, o Dr. Tácito Diomar 
Kraemer que ficou até 1960 trabalhando 
com muito amor e dedicação pela comu­
mdade concordiense (sêmE,fe foi o médico 
da família Chiuchetta), quando transferiu re­
sidência para Porto Alegre. Hoje presta exce­
lentes serviços na Santa Casa da CapItal Gaú­
cha. 

O primeiro hospital de Concórdia foi o São 
Francisco, construído em 1926, de madeira. 
No mesmo local com o mesmo nome, está 
o atual de alvenaria. Atualmente construindo 
uma nova ala. Frei Mainolfo foi o baluarte 
pela construção do atual hospital. Cada cida­
dão que contnbuía com 40 contos tinha seu 
nome imortalizado com uma placa, no alto 
de um quarto. 

Caetano Chiuchetta também tinha o seu 
nome lá, num quarto que ficava na parte 
superior à direita. 

Até o ano de 1960 todas as plaquetas eram 
cuidadosamente conservadas no alto das 
portas porém alguém esquecendo as reco­
mendações de Frei Mainolfo mandou tirar 
as placas. Alguém que por certo queria apa­
gar o que seus predecessores fizeram, mas 
a memória não se apaga. 

O engenheiro-construtor do Hospital São 
Francisco, bem como de todas as principais 
obras de Concórdia foi o Sr. Leônidas Favero. 
As irmãs da Ordem de "São José" cuidavam 
do Hospital São Francisco. 

Também as irmãs desta Ordem construi­
ram um colégio de madeira com o nome 
de "Colégio São José", onde hoje está a resi­
dência do Sr. ZottIs e a sorveteria do Sr. Vicco. 

Pelos meados da década de 50, construí­
ram um prédio de alvenaria com o apoio 
de toda a comunidade concordiense, sendo 
que Caetano Chiuchetta doou parte do terre­
no. Dez anos mais tarde o colégio foi vendido 
para o Estado de Santa Catarina, pela fortuna 
(da época) de seiscentos milhões de cruzei­
ros. As freiras do colégio foram embora e 
ninguém até hoje viu uma placa sequer com 
o nome dos benfeitores. 

A geração concordiense que nasceu nos 
anos 1925/1950 por certo foi atendida, trata­
da ou benzida pela Sr" Belmira Bordignon. 
Belmira pelo tanto que fez, despretenciosa­
mente pelo povo, deve ser lembrada. 

Além de costumeira, parteira, farmacêutica, 
era conselheira da população de Concórdia. 

Tinha como esposo o Sr. Lourenço Bor­
dignon, primeiro carpinteiro de Concórdia e 
foi quem construiu o primeiro forno da pri­
meira padaria de Concórdia, de propriedade 
de Caetano Chiuchetta, Bordignon morava 
onde hoje estão as residências dos Drs. Darci 
Sette e Dr. Hugo Pretto. 

O rio Suruvi, tem este nome, tendo em 
vista a abundânCIa de peixes, que nele exis­
tiam com este nome. Este peixe vinha do 
rio Uruguai. 

Rio Jacutinga: porque tinha muita jacu­
tinga. 



922 Quinta-feira 24 

Rio Tamanduá: tinha grande quantidade 
de tamanduá, nas imediações; 

Rio Rancho Grande: por causa de um ran­
cho de taquara, ali existente e de propriedade 
do Sr. Theodoro Hollman, imIgrante e co­
merciante alemão. 

Lageado Tigre Velho: perto da atual oficina 
,Magnani morava o "velho Tigre" Sr. Matias 
Ribeiro da Luz. Ver mais adiante. 

Lageado Sabão: entre as propriedades de 
Caetano Chiuchetta e Eugênio Fontana exis­
tia um rio onde as mulheres lavavam roupa; 
daí o nome de Lageado Sabão. 

Hoje só tem um filete de água. 
Rio Castilho: na linha Squiavini, lá morava 

um "curador" de nome Castilho. 
Lageado Paulino: lá morava o Sr. Paulino, 

daí o nome de Lageado Paulino. 
Lageados Fragosos: morava a família Fra­

gosos. 
Lageado Quirino: morava a família Qui­

rino. 
Em 1927 procedente de Sananduva, RS, 

chegou o Sr. Antônio Rech e foi morar em 
Lageado dos Pintos, hoje Linha Salete, Logo 
após a chegada, a esposa morreu de parto. 

a enterro foi feito em Concórdia com a 
presença dos Srs. Caetano Chiuchetta, Pas­
coaI Rotta, Valentim Simonatto, Domingos 
Detoni e Eduardo Ceccato. Chovia muito, o 
velório foi feito debaixo de uma barraca de 
carroça. 

a primeiro cemitério de Concórdia, ficava 
nas proximidades do atual Estádio Municipal 
de Futebol, perto da famma Detoni. a segun­
do cemitério ficava na Rua 29 de Julho, nas 
proximidades da loja de Nelson Fontana (fa­
lecido) e em frente a família Weiss. 

a terceiro cemitério ficava na mesma rua 
um pouco adiante de onde hoje estão as 
casas dos operários do Sr. Jacob Biezus, em 
frente a família Baramé!quer. a quarto cemi­
tério é onde está hoje. Sendo o primeiro en­
terro, neste, da menina Nelci, filha de Dante 
e Catarina Fontana. Quem preparou a cova 
foram os Srs. José Colombo e Eduardo Ce­
cato. 

Em 1927, o primeiro comerciante de Alto 
Alegre, (hoje Kenedy) foi o Sr. Luiz Zago, 
irmão de Mateus, que também foi comer­
ciante em Concórdia até 1953. a Sr. Luiz 
Zago pouco vinha para Concórdia devido às 
péssimas estrada, era mais fácil ir para Nova 
Itália (hoje Mariano Morro), RS. No ano de 
1951, transferiu residência para Volta Grande 
e Uruguai, faleceu na década de 60. Luiz 
comprou o armazém de Caetano na estação 
Uruguai. Agostinho Zaga, filho de Luiz hoje 
reside em Palatina - PR, onde é um prós­
pero comerciante, industrial e fazendeiro. a 
primeiro morador de Alto Alegre foi o Sr. 
Dante A Parcianello. 
a primeiro comerciante de Castelhano foi 

o Sr. Joaquim Vema. 
Em 1927 foi instalado o primeiro moinho 

(tafona, movido a água) do Sr. Vitória Barbieri 
localizado onde hoje é a oficina de móveis 
Venzon, no Bairro São Paulo. A pnmeira ser­
raria de ConcórdIa foi a do Sr. Angelo Gran­
do, localizada onde hoje está a Rádio Rural. 
Ao lado foi instalado o segundo moinho de 
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Concórdia, dos Srs. Guerino Bonotto, Angelo 
Grando, este sogro do Sr. Rafael Missio, tam­
bém pioneiro de Concórdia e ainda reSIde 
aqui e sempre foi muito amigo de Caetano. 

Em 1927, o primeiro comerciante de La­
ranjeir'lS (hoje Planalto) foi o Sr. Lúiz Decarli 
que vendeu para o Sr. Jeremias Michelin. 

a primeiro comerciante de Alto Suruvi, ho­
je fica nas margens da BR - Transbrasiliana, 
foi o Sr. Guido Zanini. 

a primeIro comei:ciante de Sede 'Suruvi 
foi o Sr. Amadeu Chiuchetla (falecido), irmão 
de Caetano Chiuchetta e que na década de 
50 transferiu residência e negócios para Ja­
cutinga. Amadeu deixou três filhos: Darei, as-
waldir e Neli. • 

lpumirim: os primeiros moradores foram 
os Srs. Angelo Magnabosco e Vitório Fon­
tana. 

a primeiro açougueiro de Concórdia foi 
o Sr. Sebastião Guri, localizado onde hoje 
é a Vila São José. Ele cameava só nas sextas­
feiras e trazia a came no dia .seguinte. Só 
vendia carne em pedaços grandes ao preço 
de 40 réis o quilo. 

a primeiro seleiro foi o Sr. Nazareno Brus­
co que mais tarde também colocou açougue 
no mesmo local. na Rua Dr. Maruri, onde 
sempre morou até a morte, em fins dos anos 
70. 

a primeiro caminhão que entrou em Con­
córdia foi o do Sr. Ervino 8esthel (falecido) 
e que também foi sócio dos Srs. Boff e Maga­
rinos, proprietário da AMIL (revendedor 
Ford). Ervino puxava erva-mate de Arabutã 
para Marcelino Ramos. Esta erva pertencia 
ao Banco Pelotense. Em Arabutã, no rio Ja­
cutinga, a balsa era puxada por um cabo 
de aço, isso é, não existia remo ou bote a 
motor para empurrar a balsa. 

a primeiro ônibus foi o do Sr. Erinenegildo 
e o segundo ômbus o do Sr. Arurélio Dalla 
Costa. a primeiro fabricante de refrescos (ga­
sosa) foi o Sr. Antônio Amadeu Vicari. a se­
gundo gasozeiro (ano 46) foi o Sr. Xisto Fran­
cischini, falecido em 56 de tétano ao abrir 
uma lata .. 

Em 1917, existia aqui um caboclo de no­
me José Maria de Jesus, que se dizia monge 
e "Santo". a Coronel José Fabricio das Ne­
ves, vendo nele uma ameaça ao seu prestígio 
e para tirar a "limpo" essa estória de santi­
dade, mandou prender o monge-Santo, José 
Maria de Jesus, fez uma cova, amarrou as 
mãos e os pés com uma raiz chamada Puru­
ruca e queimou-o vivo,.pedindo que ressuci­
tasse ao terceiro dia ... 

Em 1927, na linha Fragosos ocorreu o 
seguinte fato: foi uma santidade de seis famí­
lias; faziam procissões e rezavam; o Píli de 
uma moça, acreditanto em seus poderes, 
matou a própria filha de dezesseis anos co­
brindo-a com gravetos e esperando a ressur­
reição ao terceiro dia. Com o passar dos dias 
o corpo, exalando mau-cheiro, chamou' a 
atenção da população, e o quarteirão (dele­
gado) prendeu a todos. 

a primeiro carcereiro de Concórdia foi o 
Sr. Arsênio Favassa. a segundo foi o Sr. An­
tônio Silva (conhecido por Paciência). Por 
volta de 1930, havia um preso que fazia mol-
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duras dentro de vidros de boca larga, durante 
o dia, e, à noite fazia o mesmo barulho abrin­
do um buraco no chão da cadeia por onde 
fugiu mais tarde Para não ser notado colo­
cava um colchão em cima do buraco. a sol­
dado da época era o Sr. Antônio da Silva, 
hoje reside em Joinville com o fIlho Sr. Mi­
guel. 

Em 1928, Atilio Fontana, o comerciante 
da rua Mal. Deodoro, parente de Itália, esposa 
de Caetano Chiuchetta, jogou cartas toda a 
noite com os Srs. João Maria Castilho, Ver­
gilio Castilho e José LUca. Ganhou 150mil 
réis. No dia seguinte, com este dinheiro, foi 
na empresa Moselle e comprou o terreno 
qnde mora e trabalha até hoje, em frente 
ao supermercado da Coopérdia. 

Em 1927 morava em FaxinaI do !rani, Ja­
cinto Jassom, criador de porcos. Tinha um 
porco tubiano que capou com seis meses, 
depois o porco sumiu para .0 mato. Após 
cinco anos, o mesmo porco foi encontrado 
no pinhal. Apos matá-lo pesou 700kg, e o 
couro que pesou 80kg, foi adquirido pelo 
comerciante Caetano Chiuchetta. 

Em 1930, o primeiro comerciante de ltá 
foi José Sponchiado. a segundo foi Pedro 
Paludo, que fOI também o primeiro prefeito I 

de Itá. 
Em 1928, em Sernnha (na época era Bel­

vedere), o colono João Cavalieri tinha um, 
agregado, mulato, de nome Eugênio. Certo 
dIa estando a malhar feijão (o feijão era ma­
lhado com um pau chamado mangoa), Eu­
gênio atacou o patrão com a mangoa, ma­
tando-o, cobrindo o morto com galhos de 
árvores. Foi para casa, pegou ° revólver e 
matou também a mulher deste; restava o 
filho de um ano, que colocou no berço, com 
uma tigela de água e um pedaço de polenta. 
Vestiu a melhor roupa (fatiota) do patrão e 
fugiu. No dia seguinte uma vizinha, ao levar 
uma cesta de uvas, deparou com a comadre 
morta e o filhmho aos prantos. Como o ma­
rido não estava, a culpa do crime recaiu no 
mesmo. a cachorro cuidava da criança e 
latiu no local onde estava o marido morto. 
Mais tarde chegou-se à conclusão, só poderia 
ter sido Eugêmo, que dias depois foi locali­
zado e preso em Sertãozinho por João Tei­
xeira Albuquerque. 

Em Tamanduá, tinha um quarteirão (dele­
gado) chamado João Linkes, que achava 
atrazo de Ylda prender malfeitores: por isso 
matava-os "dentro da lei". 

as três primeiros Juízes de Direito de Con­
córdia, pela ordem, foram: Dr. Augusto Lus­
tqsa de Freitas, o 2", Dr. Amo Pedro Hosehl 
e o 3~, Dr. Ricarte de Freitas. 

Em 1925, os primeiros fornecedores de 
banha, salame e toucinho para Caetano 
Chluchetta foram os Srs. Edmundo Cepa, 
morador em Barra Seca e o João Dalbertti, 
morador em Alto J::ngano. Vmham com tropa 
de mula trazer estas mercadorias, e na volta 
levavam mantimentos e ferramentas para a 
lavoura. 

Em 1925, Jacob Provenel morava na barra 
do Jacutinga com o rio Uruguai e toda sema­
na trazia peixe fresco. Sempre tinha peixe 
à disposição porque fazia uma mangueira 
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com taipa de pedra bruta dentro do rio, onde 
passa a água mas o peixe entra e não mais 
consegue sair, pois fica ilhado. 

Em 1925, Santo Campagnollo, morador 
do rio Pinhal, era o fornecedor de milho, (fu­
bá) brancó e amarelo. 

Em 1935 surgiu a primeira idéia da forma­
ção de um frigorífico no florescente Muni­
cípio de Çoncórdia, recém desmembrado 
em 1934 de Cruzeiro, (hoje Joaçaba). 

Foi o Sr. André Antônio Marafon (ainda mora­
dor de Nova Bassano-RS, onde seu pai tinha 
um frigorífico e que aqui viera ver as terras 
da empresa Moselle) que deu a idéia, argu­
mentando que a cidade só iria para frente 
com um frIgorifico para industrialIZar a gran­
de quantidade de suínos já existentes ,aqui, 
naquela época. A comIssão para a procura 
do melhor'local, formada em 1937, foi a se­
guinte: Segundo Dalla Costa, Pascoal Rotta 
e Caetano Chiuchetta. 

Caetano Chiuchetta opinou onde hoje está 
a atual rodoviária. O Sr. Dalla Costa queria 
onde é a Vila São Miguel,.pois as terras ali 
pertenciam ao pai do Sr. Segundo. O Sr 
Pascoal Rotta indicou onde hoje está locada 
a Sadia, pois toda aquela área era do Sr. 
Pascoal. Levado os três locais para a votação 
dos futuros quotistas os Srs: Albino Busattó, 
José Primo Bemardi (dono da Casa Bemar­
di), Leonel Moselle, Caetano Chiuchetta, Se­
gundo Dalla Costa e Pascoal Rotta, André 
A Marafon e Luiz Zago. Foi escolhido o local 
indicado pelo Sr. Rotta. Nessa época Caetano 
Chiuchetta tinha um pequeno matadouro 
particular onde hoje estão os correios e telé-

. grafos e a casa do Dr. Neudi Massolini. Cae­
tano matava cerca de vinte porcos e um boi 
por Semana, para atender as necessidades 
dos colonos que a empresa trazia pára mos­
trar as terras, e para atender as turmas de 
trabalhadores de estrada. A própria empresa 
Moselle indicava a bodega, padaria e restau­
rante de Caetano Chiuchetta. Escolhido o lo­
caI, a construção começou em 38/39 que 
sendo o construtor foi o Sr. Leônidas Favero. 
O Sr. Leonel Moselle trouxe de Bento Gon­
çalves o Sr. Favero para a construção do 
frigorífico e moinho. Leônidas morava onde 
r. Sabi, na Rua do ComérCIO, esquina com 
Mal. Floriano, e a mata era tão intensa, e 
o lamaçal tão grande, que o nosso jovem 
construtor sempre ia ao local de trabalho a 
cavalo e armado com uma espingarda. A 
maioria dos tijolos empregados na constru­
ção saíram da olariado Sr. Vitório Mortari (na 
época locada, onde hoje é a Ser Sadia). A 
areia era de pedra britada por falta de estrada 
para ir até o rio Uruguai buscá-Ia. O ferro, 
telhas, cal e cimento vinham pela estrada 
de ferro. 

1944: o primeiro porco cameado no frigo~ 
, rífico sob a orientação do Sr. Atilio Francisco 

Xavier Fontana (Sadia) foi pelo Sr. Vitório 
Galtazzi, primo de João Galiazzi, este cunha­
do de Caetano Chiuchetta. Vitório veio da 
linha XV, Município de Casca (RS), onde o 
Sr. Atilio Fontana comprou a maquinária e 
ferramentas de um frigorífico, que encontra-
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va-se em dificuldades econômicas, e deixara 
de trabalhar. 

Era de um português que pediu falência 
na época do Banco Pelotense. O Sr. VltÓriO 
veio junto com o acervo, como especialista 
em matança de suínos. 

No dia 18-4-81 Caetano Chiuchetta, João 
Furlanetto e Oscar Antônio Chiudietta visita­
ram o Sr. Superiano Rodrigues do P.rado, 
o primeiro morador com a esposa a entrar 
em Concórdia pelo ano de 1900. O Sr. Supe­
riano hoje 198 r, conta com mais de 100 
anos de idade 
Está casado de primeiras núpcias com Me­
rência FranCIsca da Rocha (ainda viva) hoje 

. com mais de 90 anos. 
TIveram 12 filhos, sendo 10 ainda vivos. Su­
periano na~êeu em Soledade (RS). Hoj~ mo­
ra na terra (sítio) do Sr. Brunq Fontana. Supe­
riano era gente, isso é, capanga de Fabricio 
das Neves e ajudou a matança de José Maria 
de Jesus, o monge-Santo. Ainda lembra das 
lutas do Contestado; polícia .do bando de Jo­
sé Maria de Jesus em Cruzeiro (Joaçaba). 
perto de Catanduvas pelo ano aproximado 
de 1910. Foi numa sexta-feira santa que Su­
periano foi preso pelas forças da "Santidade" 
de José Maria de Jesus e levou muito chum­
bo, mas ainda hoje e~tá maIs forte que nun­
ca ... 
Era colega de-Jango Soares, pertencente ao 
bando de Fabricio das Neves. Jango faleceu 
no Irani. Superiano ajudou a cortar as braca­
tingas na abertura de Concórdia. 
Teve um filho de nome Vitor Pr?do que foi 
o primeiro carroceiro de mulas de Caetano 
Chiuchetta, ... (O Caetano Padeiro) como era 
carinhosamente chamado, o dono da primei­
ra padaria de Concórdia), amigo' do Velho 
Tigre, cujo nome' era Matias Ribeiro da Luz. 
"Tigre" ninguém sabe ao certo por que, mas 
como lenda teria herdado na Guerra do Para­
guai, como bravura. Velho Tigre era aposen­
tado pelos bons serviços prestados na Guerra 
do Paraguai. A Prefeitura dava um rancho 
mensal (feito na loja de Caetano, importância 
de aproximadamente 100 mil réis em dinhei­
ro). Velho Tigre era pessoa bondosa e era 
curandeIro, receitava charopadas de ervas. 
Ao começar a colonização o Sr. Silveira, en­
carregado dos negócios da empresa Moselle 
"limpou" a área, e o velho Tigre se retirou 
para Lageado dos Pintos. Faleceu por volta 
de 1945, com mais de 120 anos, de conges­
táo ao comer carne de porco. Nesta época 
morava atrás do atual cemitério 
Em 1927, foi nomeado o primeiro escrivão 
da paz, o Sr. Paulo Guinther, também sempre 
muito amigo de Caetano, e a amizade hoje 
se estende entre os filhos de ambos, e era 
o escrivão do 10° Distrito de Cruzeiro. 

Com a Revolução de 1930, vieram as mu­
danças administrativas que atingiram tam­
bém o escrivão, Sr. Paulo Guinther, e foi subs­
tituído pelo Sr. Domingos Da Nova, que pelo 
ano de 1945, se aposentou e mudou-se para 
Porto Alegre. 

Foi designado, então, como o Primeiro Ta­
belião, o Sr. José Amorim, que permaneceu 
aqui pouco tempo, e este foi substituído pelo 
Sr. Julio da Costa Neves, que sempre foi mui-
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to amigo de Caetano e os filhos de ambos 
ainda hoje cultivam as amizades dos pais. 

Com a instalação da Comarca de Concór­
dia, em 1934, foi designado como primeiro 
oficial do Registro de Imóveis o Sr. Dogelo 
Góss, que em breve passou a Prefeito e foi, 
para o cargo de Oficial do Registro de Imó­
veis, designada a S~ Ida O. Guinther, esposa 
do Dr. Geraldo Guinther, e que até hoje é 
oficial do Primeiro Oficio. 

Também pelo ano de 1927, foi nomeado 
primeiro Intendente (Delegado de Polícia) o 
Sr. Gabriel Telles de Menezes. Ainda hoje resi­
de na cidade seu filho, Dr. Airton de Menezes 
(dentista). 

No espaço de 1925/1970 tudo se fez em 
Concórdia, SC, quer no setor religioso, eco­
nômico, SOCIal ou p.olítJco sempre teve uma 

. "pá de cal" de Caetano Chiuchetta e o depoi­
mento mais honesto e feliz foi dado pelo Se­
nador Attlio Fontana, no livro "História da 
Minha VIda'!, quando nas páginas de n'" 149 
e 150 relata a fundação do Partido Social 
Democrático, assim diz:" Mas eu também 
tinha amigos de prestígio em Concórdia e 
declarei que gostaria que fossem eleitos 
membros do diretório. João Mosele, o coloni­
zador, Caetano Chiuchetta, comerCIante, e 
Dr. Tácito Kramer, médico, todos muito con­
ceituados na região". Declarei que eu havia 
ficado descontente e chocado com a omis­
são dos três nomes por mim indicados para 
figurarem na chapa oficial do nosso diretório. 
Tinham sido meus convidados, não apenas 
por serem pessoas de minha amizade e con­
fiança, mas principalmente porque eram per­
sonalidades de prestígio na cidade e na pró­
pria colônia. O colonizador, o comerciante 
eo médico. 

Como se vê, é uma história entrecortada de 
trabalho e de idealismo que ajudou a construir 
uma grande civilização. 

Ousaria dizer que o Oeste catarinense foi obra 
dos bandeirantes do século xx, que, graças ao 
trabalho de sua gente e a fertilidade do solo tornar­
se-á, em breve, uma das mais prósperas regiões 
deste país. . 

Era o que tinha a dizer. 

o Sr. Aldo Arantes - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (WJlson Martins) - Tem 
a palavra V. Ex' para uma comunicação como 
Uder do PC do'B. 

O SR. ALDO ~ (PC do B - ao. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, as eleições de 15 de novembro, 
na realidade, tiveram importante signíficado para 
o futuro político do Brasil. 

Nosso Partido" o PC 'do B, desde o primeiro 
momento considerou que essas eleições iriam 
trasformar-se no julgamento do Governo Samey, 
do PMDB e seus partidos aliados. O povo brasi­
leiro está cansado da política tradicional, da dema­
gogia, da política de clientela dos políticos que 
só aparecem em época de eleição. Na verdade, 
o resultado eleitoral, com o fortalecimento do PT, 
do PDT e do própno PC do B, representa uma 
alternativa nova de política neste País. O povo 
brasileiro está cansado do PMDB, da política tradi-
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cional, mas felizmente também disse "não" ao 
passado, ao retrocesso, ao PDS, a uma perspec­
tiva de Vitória de Maluf, em São Paulo, e de outros 
candidatos daquele partido pelo Brasil afora. Na 
verdade, com essas eleições municipais, o povo 
brasileiro demonstrou um alto grau de maturi­
dade política, pois está compreendendo que é 
necessário fazer um novo tipo de política, em que 
05 partidos e 05 políticos estejam comprometidos 
com a luta do povo no quotidiano, com a luta 
pela soberania nacional, com a luta pela reforma 
agrária, com a luta pela melhor distribUIção de 
renda neste País. 

Enfim, é necessário que os políticos estejam 
presentes, não em época de eleição, mas princI­
palmente nos momentos de conflito, de greve, 
em que o povo está sendo vitima da repressão 
policial. Não tenhamos dúvida de que o que ocor­
reu na Companhia Siderúrgica Nacional, com a 
agressão e o assassinato dos trabalhadores, teve 
uma repercussão muito grande no processo elei­
toral. É claro que não podemos simplificar, não 
foi só isso. Eu diria que o assassinato dos trabalha­
dores em Volta Redonda foi um pingo d'água 
que transbordou na consciência do povo, que 
não quer mais essa política atrasada. 

No meu estado, a duras penas, o PMDB conse­
guiu ganhar a Prefeitura de Goiânia e de Anápolis, 
mas ali também as forças progressistas introdu­
ziram uma nova realidade política. 

As câmaras municipais terão composição com­
pletamente diferente As forças progressitas esta­
rão lá presentes. Temos a honra de ter em Goiânia 
a segunda vereadora mais votada de todos os 
candidatos. Isso significa uma afirmação política 
do nosso partido num estado atrasado, conser­
vador, manifestando o nosso repúdio à legislação 
eleitoral, que levou a que não só em Goiânia, 
mas também em Anápolis a legenda do PC do 
B tivesse perdido uma grande quantidade de vo­
tos, porque a lei eleitoral estabelece uma contra­
cição: fllm que, na apuração do voto, o cntério 
fwtdamental é a intenção do eleitor, mas, havendo 
contradição entre o nome do eleitor e a legenda, 
prevalece a legenda. Quero anunciar aos mem­
bros desta Casa que apresentei um projeto de 
lei alterando essa determinação da legislação elei­
toral, que não corresponde à tradição política des­
te País, e traz sérios prejuízos para os setores pro­
gressistas e para o nosso partido. 

Encerrando minha comunicação de liderança, 
quero dizer que o PC do B considera que o resul­
tado das eleições de 15 de novembro vai ter uma 
influência muito grande na sucessão presidencial. 
É necessário que agora todos 05 setores progres­
sistas sintam e compreendam a necessidade de 
se unificarem para garantir um Presidente da Re­
pública que expresse a intenção de promover 
transform,:,ções profundas na sociedade brasilei­
ra. É necessário deixar de lado qualquer perspec­
tiva grupista, partidarista e colocar em primeiro 
lugar os interesses maiores da Nação e do povo 
brasileiro. Não tenhamos dúvidas de que as forças 
conservadoras, as forças de direita, que se dizem 
de centro e aqui se organizaram no chamado 
"Centrão", vão procurar organizar-se para dar 
uma resposta nas eleições presidenciais. 

Por isso, é necessário que as forças progres­
sistas encontrem mecanismos para criar uma 
grande unidade popular que, nas eleições presi­
denciaís, promova a vitória do povo brasileiro, que 
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quer mudanças profundas, que não quer mera­
mente a democracia política, mas a democracia 
económica, através da reforma agrária, da sus­
pensão do pagamento da divida externa, das me­
didas de congelamento das taxas de juro, para 
que tenhamos condições de retirar este País da 
crise. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder do PFL 

OSR. PRESIDENTE (WilsonMartins)-Tem 
V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Congressistas, ouvi atentamente o representante 
das forças progressistas do Partido Comunista 
do Brasil, que me surpreendeu com seu canto 
de vitória, seu canto de homens que representam 
de fato uma visão política do mundo atual 

Estão avançadíssimos. As idéias que profes­
sam, naturalmente, são dos países mais avança­
dos do mundo. Dentre estes, a Albânia, que, por 
coincidênCia, é o mais atrasado da Europa; é até 
um país pequeno, nas idéias, no espaço geográ­
fico e nos seus líderes. 

Mas, vamos deixar a Albânia de lado e nos trans­
plantar para o nosso Brasil, que é o que interessa. 

Quero dizer à Casa e ao nobre colega Aldo 
Arantes que as idéias que tanto proclama, no meu 
Estado, a Bahia, foram derrotadas no Município 
de Camaçari, município de operários, onde existe 
o segundo pólo petroquirnico da Nação brasileira 
Lá, o povo preferiu um candidato, na verdade, 
progressista, do meu partido, o PFL, e tocou para 
fora da Prefeitura um Prefeito do PC do B, já 
que eles conseguiram a Prefeitura nas eleições 
passadas, através do engodo, do engano e desse 
tipo de discurso. Mas o discurso não teve continUI­
dade, porque o povo não acreditou mais nele 
e agora, pelo voto, expulsou-os, e elé!s estão no 
meio da rua. Vou mandar-lhes uma barraca de 
presente. 

A Sr Ablgaü Feitosa - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma Comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
a palavra V. Ex' para uma Comunicação como 
Líder do PSB. 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB - BA. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Congressistas, quero registrar minha repulsa à 
maneira como são apurados os votos ainda neste 
País. Não é possível que após uma eleição se 
monte um esquema com tantas juntas apura­
doras, provocando um tumulto tão grande que 
seja possível cometer fraudes com tanta facili­
dade. Em Salvador, e em outros mUnIcípios no 
interior, o espaço que o Poder Judiciário reservou 
para fazer a apuração não permitia sequer uma 
fiscalização. Havia aquela marcação, suscetível de 
engano, o que incentiva a fraude e o mapismo. 

Então, sugiro que, a esta altura, já findando 
o século xx. o País mude a maneira de apurar 
os votos, ou fazendo a apuração imediatamente 
após a eleição, ou automatizando o sistema, por­
que não é possível que continue a acontecer o 
que houve em Salvador: violência, espancamento 
de gente, a polícia em cima, enfim, um quadro 
realmente desolador. 

De modo que aqUI fica a sugestão para que 
esta Casa tome providências no sentido de encon-
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trar uma maneira mais CIVilizada e mais rápida 
de proceder à apuração, mas também que seja 
menos suscetIvel à fraude. 

Na Bahia, houve lugares em que se atiçou fogo 
às urnas Isto é um absurdo, uma vergonha. No 
fim, as pessoas ficam em dúvida sobre aqueles 
candidatos que se apresentaram como 05 mais 
votados. Sei de casos, como o de um candidato 
que tinha um voto e na hora de passar o resultado 
para 05 mapas, apareceram vinte e um, como 
o de umas que, quando foram abertas, continham 
trezentos votos com a mesma letra de cima a 
baixo; e como o de outras que foram levadas 
para casa. Isto cria uma insegurança quanto ao 
real resultado da eleição. 

De modo que sugiro a V Ex" que tome provi­
dência no sentido de que se modifique, nas próxi­
mas eleições a maneira de apuração dos votos. 
Muito obngada. 

O Sr. Elias Murad - Sr Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
a palavra V. Ex" para uma Comunicação como 
Uderdo PTB 

O SR. ELIAS MURAD (PTB - MG. Sem revi­
são do orador) - Sr Presidente, Sr' e Srs. con­
gressistas, em um dos meus primeiros pronuncia­
mentos na Assembléia Nacional Constituinte dis­
se que um dos maiores riscos da democracia 
brasileira, tendo em vista a vitória esmagadora, 
àquela época, do PMDB, era a possibilidade da 
mexicanização do Brasil. Na minha opinião, pior 
do que a ditadura de um individuo é a ditadura 
do partido. E naquele país, há cinquenta e três 
anos, o partido único, mantém-se no poder. 

Neste instante, ultrapassadas as eleições muni­
cipais, estou aqui, em nome do Líder do PTB, 
para mostrar a satisfação pelo resultado que evi­
denciou o pluripartidarismo. Nosso partido, o 
PTB, é exemplo disso em nosso estado. Apesar 
de não ter Prefeitos nem vereadores, cresceu bas­
tante, conseguindo eleger cerca de trinta prefeitos 
e centenas de vereadores. Na própria capital. Belo 
Horizonte, terá uma representação de três ou qua­
tro vereadores 

Quero destacar também o resultado das elei­
ções na cidade de Paracatu, distante 230 km da 
Capital Federal e 490 km de Belo Horizonte, onde 
um novo líder, candidato único, sem coligações, 
Antômo Arquimedes Borges de Oliveira, conse­
guiu eleger-se pelo PTB por elevada vantagem 
de votos, derrubando oligarquias daquela cidade, 
tradicionais politicas de Paracatu. É uma liderança 
nova que surge, representando o exemplo típico 
desse pluripartIdarismo que está a vigorar agora, 
após as eleições para as prefeituras de todo o 
País. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidentee, 
peço a palavra para uma comunicação de lide­
rança. 

OSR. PRESIDENTE (WilsonMartins)-Tem 
a palavra V. Ex' para uma comunicação como 
Líder do PDT. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"". 
e Srs. congressistas, desta tribuna, venho fazer 
um convite à Primeira-MInistra da Inglaterra, Mar­
gareth Thatcher, para que venha ao Brasil. Ela _ 
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esteve na Polônia, ao lado do líder trabalhista Lech 
Walesa, em defesa dos trabalhadores, quando da 
ameaça de fechameI;lto do Estaleiro Lênin. 

GClstaria de convidá-la para vir ao Brasil verificar 
as condições de verdadeiro massacre em que 
se encontram os trabalhadores de Volta Redonda. 
Estamos, inclusive, ameaçados com o fechamen­
to da Campanhia Siderúrgica Nacional. Seria im­
porumte que a Sra. Ministra da Inglaterra tomasse 
conhecimento dos fatos que ocorreram em Volta 
Redonda e dessa possibilidade de fechamento 
da Campahia Siderúrgica Nacional. 

Em nome do meu partido, estou enviando tele­
grama à Primeira-Ministra Margareth Thatcher, 
em que convido S.Ex' para que venha ao Brasil 
atest'3r as condições de massacre dos trabalha­
dorei, de Volta Redonda e, bem assim, a ameaça 
que hoje faz o Ministro Roberto Cardoso Alves, 
de fechamento dessa importante empresa, criada 
por Getúlio Vargas. 

Er.a o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 28, de 1988 (n° 7.183/86, na origem), 
que altera a composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8' Região, cria cargos e dá outras 
providências, vetado totalmente pelo Senhor 
Presidente da República. 

o ,SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Es­
gotado o prazo estabelecido no § 4° do art. 66 
da C()nstituição, a matéria foi incluída em Ordem 
do Dla, conforme o disposto no § 6° do referido 
dispositivo constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
matéLia vetada exige quorum da maioria absoluta 
da composição de cada uma das Casas para deli­
beraç:ão. Dada a inexistência desse quorum em 
Plenário, deixa de se proceder à votação. 

O Sr. Francisco Küster- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Tem 
V. Ex" a palavra. ' 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB -se. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex" 
não pode prejulgar a inexistência de quorum. 
Solicito a V. Ex" promova a chamada, caso con­
trário aqui estaremos igualados aos gazeteiros. 
Exigimos se faça a chamada. (Palmas.) 

Pedimos a V. Ex' que promova a chamada para 
registrar os ausentes, do contrário nós, que aqui 
estamos, seremos mvelados aos irresponsáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - No­
bre Deputado Francisco Küster, há 40 Srs. Sena­
dores e 217 Srs. Deputados presentes. Há neces­
sidade de estarem presentes 244 Srs. Deputados. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER - Contesto 
a afinnação da Mesa. Exijo a chamada. Quero 
que \I. Ex" prove que há aqui 40 Srs. Senadores 
presentes, bem assim 217 Srs. Deputados. 

Sr. Presidente, desculpe-me a ousadia, mas exi­
jo a chamada. Não estou aqui brincando com 
coisa séria. Acione V. Ex" as campainhas e promo­
va a chamada. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - No­
bre Deputado, quero que V. Ex' me aponte o artigo 
do Regimento Interno que dá a V. Ex' o, direito 
de fazer este pedido. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER - Sr. Presi­
dente, quero que V. Ex' comprove que estão pre­
sentes apenas 40 Srs. Senadores e 217 Srs. Depu­
tados. Contesto os números que V. f:x\' nos apre­
senta. Desculpe-me a franqueza. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - As 
listas de presença registram esse quorum. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER-Onde estão 
as listas de presença? Não assinei presença na 
Casa, Sr. Presidente, e estou aqui. 

Levante o braço quem apóia o pedido de cha-
mada. (Pausa.) . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Va­
mos proceder à votação 

O Sr. Edésio Frias - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
V. Ex" a palavra pela ordem. 

O SR. EDÉSIO FRIAS (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. PresIdente, gostaria de pedir 
uma informação à Mesa O placar eletrônico foi 
instalado apenas para a Constituinte? O placar 
eletrônico não está funcionando. Foi feito apenas 
para a Constituinte! 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Tem 
V. Ex" a palavra pela ordem. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a pon­
deração do colega vem ao encontro do desejo 
de todos nós. A chamada tal que foi feita ontem 
não é o que se pede. Pede-se que se faça a chama­
da de um por um. Chamar quarenta para votar 
teoricamente noventa, não; chamada de um por 
um, para vermos quem está e quem não está 
presente. 

Sr. Presidente, com a bondade que lhe é pecu­
liar, permita-me que explique: não se trata de ser 
questão regimental ou anti-regimentaL Trata-se 
apenas de um problema de ministrar justiça. Ver 
quem estã e quem não está presente. 

O Sr. Nilso Sguarezi - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
V. Ex" a palavra, pela ordem. 

O SR. NILSO SGUAREZI (PMDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pedi­
do de chamada nominal feito pelo Deputado que 
me antecedeu tem amparo regimental no § 2° 
do art. 29, que dá direito a qualquer congressista 
de provocar a verificação de quorum. Além do 
mais, o art. 28 determina que a sessão apenas 
deverá imciar-se se estiverem presentes 1/6 dos 
membros de cada Casa. É questão de bom senso. 

Estamos reiniciando as atividades do Congres­
so Nacional. A sessão de hoje se abriu com uma 
polêmica sobre a eterna ausência de um depu­
tado, que aqui não comparece. AliJara, não fazer­
mos a chamada nominal é equipararmos todos 
aos relapsos que infelizmente têm dado ao Con-
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gresso Nacional esta característica perante a po­
pulação brasileira. Cabe a V. Ex', como Presidente, 
defender este Congresso e os bons congressistas, 
e não os maus. Por isso, a chamada nominal 
vem depurar a Casa daqueles que a ela não com­
parecem. Na hora de se mostrar à população 
quem são os que denigrem o Congresso Nacio­
nal, infelizmente, por essa ininteligível interpre­
tação da Mesa, de não querer fazer a chamada, 
nós, que aqui estamos, acabamos "pagando o 
pato". 

Portanto, há amparo regimental no pedido de 
verificação e V. Ex" deve proceder à chamada. 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
V. Ex" a palavra. 

O SR. NILSON GIBSON (PMOB -PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de 
pedir a V. Ex' que autorizasse a retirada das notas 
taquigráficas da expressão "relapsos" referente 
aos nossos companheiros que não estão presen­
tes nesta ocasião. Não sabemos os motivos pelos 
quais os nossos ilustres e eminentes companhei­
ros senadores e deputados aqui não estão neste 
momento, a que outros compromissos políticos 
eles podem estar realmente vinculados. 

Peço a V. Ex" que seja retirada essa expressão 
"relapsos". 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - No­
bre Congressista, já está decidido. Vamos proce­
der à votação nominal. 

Pela Câmara dos Deputados deve fazer a cha­
mada o Deputado A1bérico Cordeiro, que chamo 
à Mesa. O Senador Meira Filho procederá à cha­
mada dos senhores senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência esclarece ao Plenário que, em decor­
rência do determinado, no art. 66, § 4°, da Consti­
tuição, o que está em apreciação é o veto aposto 
pelo Presidente, ou seja, o ato formal presidencial 
que negou sanção ao dispositivo do projeto vota­
do pelo Congresso Nacional. 

Em consequência, o voto "sim" implica aprova­
ção da medida do Presidente, de veto. Em contra­
posição, o voto "não" rejeita o veto, mantendo, 
logicamente, o texto aprovado pelas Casas do 
Congresso Nacional. Em síntese, "sim" aprova 
o veto e "não" rejeita-o. 

Faça-se a chamada. 
(Procede-se à chamada.) 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Concedo a palavra pela ordem. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de pedir a V. Ex' que mandasse acionar o "berro 
do urso", este sinal forte, convocando o pessoal 
no recinto do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - V. 
Ex" será atendido. 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Tem 
V. Ex' a palavrd pela ordem. 

O SR. AMARAL NETIO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, está havendo 
confusão e peço a V. Ex' um esclarecimento. 

Até hoje, na minha longa vida parlamentar, o 
voto contra o veto é "sim", porque se vota a favor 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Constituição foi alterada, meu nobre colega. Isso 
resulta do art. 66, § 4", que diz; 

"0 veto será apreciado em sessão con­
junta dentro de trinta dias a contar do seu 
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos deputados e 
senadores em escrutínio secreto." 

O que está em deliberação é o veto, não a 
matéria vetada, como era antigamente. "Sim" 
aprova o veto; "não" desaprova-o. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Para 
a conferência, pedimos a todos os Parlamentares 
que votarem que se identifiquem com & funcio­
nária. Posteriormente, a lista que está com o Sr. 
Secretário será conferida com a que está aqui 
na Mesa, sem que se faça necessária a chamada, 
uma vez que o Sr. Secretáno conhece todos os 
Parlamentares pessoalmente. 

A S .. Inna Passoni - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

OSR. PRESIDENTE (WtlsonMartins)-Tem 
V. Ex' a palavra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria 
de sugenr a V. Ex' que solicitasse à Secretaria 
do Congresso Nacional que colocasse duas umas 
em locais diferentes para a retirada da cédula 
de votação. Acho que esta organização é absurda, 
porque ao mesmo tempo em que retiramos a 
cédula, no mesmo local, temos que votar. Então, 
que preparem dois locais para votação, divididas 
em bancadas ou partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - V. 
Ex' tem razão, mas a votação já está sendo realiza­
da Então, a sugestão de V. Ex' deverá ser aprovei­
tada na proxima oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência verifica que senadores e deputados 
estão votando simultaneamente, o que não pode­
ria ser feito. Nestas condições, a votação está inva­
lidade e deverá ser procedida novamente. 

Vamos dar inicio à votação somente dos srs. 
deputados, na urna à esquerda da Presidência. 
Os senadores somente votarão após os deputa­
dos, depois que a urna se encontrar sobre a mesa 
da Presidência 

A Presidência pede que a urna seja trazida à 
mesa para ser esvaziada e, depois, devolvida para 
começar a receber os sufrágios. (Pausa) 

Evidentemente, não se trata de apuração. Os 
envelopes estão sendo esvaziados porque a Mesa 
não dispõe de material suficiente e vai aprovei­
tá-los na nova votação. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Tem 
a palavra V. Ex: 
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O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, mUltos 
dos que votaram anteriormente se retiraram para 
seus gabinetes. Seria necessário que V. Ex' acio­
nasse a campainha, chamando-os de volta ao 
plenário, pois a votação foi invalidada. 

O SR. PRESIDENTE (Wdson Martms) - A 
Presidência atentará ao requerimento de V. Ex' 
(Pausa) 

O Sr. Amaury Müller - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (WilsonMartins)-Tem 
a palavra V. Ex' 

O SR. AMAURY MÔLLER (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, diante do 
pequeno tumulto, natural numa Casa que repre­
senta o pensamento da população brasileira, es­
tou confuso. Está sendo efetuada uma nova vota­
ção a respeito do veto presidencial ou vale a vota­
ção antenor? 

O SR. PRESIDENTE (Wdson Martins) - Vai­
se proceder à nova votação da matéria, uma vez 
a anterili' foi invalidada porque os senadores, que 
devenam votar em separado, depois da votação 
dos deputados, votaram conjuntamente. Entra­
ram na fila e votaram 

O SR. AMAURY MÜLLER - Sr. Presidente, 
sei que é tarde para apresentar esta sugestão, 
mas seria mais simples retirar das umas os votos 
dos senadores, cujos nomes estavam assinaladas 
na folha (Pausa) 

O Sr. Victor Faccioni - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
a palavra V. Ex' 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não para 
esta votação, mas para as futuras, que serão mui­
tas, a Mesa deverá organizar sistemas de votação. 
Quando não estiver funcionando o sistema eletrô­
nico, que se coloquem quatro ou cinco urnas, 
com funcionários previamente destacados, sepa­
rando-se os votantes de modo que cada deputado 
saiba em que urna votará. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
sugestão de V. Ex' deverá ser aproveitada pela 
Mesa em votações futuras. 

O SR. VICTOR FACCIONI - Obrigado. 
(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Pe­
ço aos Srs. Congressistas que não se ausentem 
do plenário. Se houver número, haverá novas vo­
tações 

Os Srs. Deputados podem votar. Os Srs. Sena­
dores aguardarão sua vez 

(Prossegue a votação) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Re­
novo a advertênCIa de que os Srs. Senadores não 
devem votar nesta urna. S. Ex'" devem aguardar 
a colocação de outra, par~ votarem em separado. 

O Sr. Victor Faccioni - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
a palavra ° nobre Congressista, 
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O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, se os Srs. 
Senadores votam em outra uma, pergunto a V. 
Ex': por que não se coloca outra uma, desde logo, 
em separado, para que S Ex'" votem simultanea­
mente com os Srs Dep~tados? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - No­
bre Deputado Victor Faccioni, esclareço a V. Ex' 
que, feita a votação dos Srs. Deputados, a uma 
subirá a Presidéncia e será feita a apuração, verifi­
cando se há número e qual a decisão. Se não 
houver numero, ou se a Casa derrubar o veto, 
os Srs. Senadores não precisarão votar. 

O SR. VICTOR FACCIONI- Mas, Sr. Presi­
dente, data venia, esse procedimento poderia 
ser feito de qualquer forma. Não se abriria a urna 
do Senado enquanto não houvesse a verificação, 
abertura e apuração da urna da Câmara dos De­
putados, apenas para ganhar tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Mesa não esta aparelhada para isso. Não há aqui 
urna a disposição Com a utilização do painel ele­
trômco, esse processo desmontou-se automati­
camente 

(Prossegue a votação.) 

O Sr. Paulo Delgado - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Tem 
V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, terminada 
a apuração, encerra-se a sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Wdson Martins) - Te­
mos que apreciar quatro vetos. Se este veto, cuja 
votação esta sendo feita, for derrubado, encerra­
remos a sessão. Isso depende de número, o que 
vai ser feito pela verificação após o término da 
votação 1550 vai ser apreciado em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Pe­
ço aos Srs Deputados que não votaram que o 
façam 

Está-se encerrando a votação. 
Todos os Srs Deputados já votaram? (Pausa.) 
Esta encerrada a votação. 

RESPONDEMA CH4MADAE VOTAM OS SRS. 
DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Flemmg - PMDB; José Melo -
PMDB; João Maia - PMDB. 

Amazonas 

Carrel Benevides - PTB; Ézio Ferreira - PFL; 
José Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; José Guedes -
PSDB; Raquel Cândido - PDT. 

Pará 

Ademlr Andrade - PSB; A1oysio Chaves -
PFL; Asdrubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teiro - PTB; Eliel Rodrigues - PMDB; Jorge 
Arbage - PDS; Paulo Roberto - PMDB. 
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Maranhão 

Antonio Gaspar - PMDB; Costa Ferreira -
PFL; Eliezer Moreira - PFL; Enoc VieIra - PFL. 

Piauí 

Felipe Mendes - PDS; Jesus Tajra - PFL; 
,José Luiz Maia - PDS. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César CaIs Neto -
PDS; Expedito Machado - PMDB; Firmo de Cas­
Iro - PMDB; Furtado Leite - PFL; Luiz Marques 
.- PFL; Moema São Thiago - PSDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Osmundo Rebouças -
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan 
Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley - PMDB. 

Paraiba 

Edme Tavares - PFL; Evaldo Gonçalves -
PFL; Oswaldo Trigueiro - PDS. 

Pernambuco 

Egídio Ferreira Uma - PMDB; Fernando Lyra 
-- PDT; Inocêncio OlIVeira - PFL; Marcos Quei­
roz - PMDB; Salatiel Carvalho - PFL; Wilson 
Campos - PMDB. 

A1agoas 

Eduardo Bonfim - PC do B; Vinicius Cansan­
ção-PFL. 

Sergipe 

Djenal Gonçalves - PMDB; João Machado Ro­
lIemberg - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Eraldo Tinoco 
-- PFL; Fernando Santana - PCB; França Tei­
~eira-PMDB; Genebaldo Correia-PMDB;João 
Alves - PFL; Jorge Hage - PSDB; Udice da 
Mata - PC do B; Manoel Castro - PFL; Miraldo 
Gomes - PDC; Raul Ferraz - PMDB; Sérgio 
Elrito - PFL; Uldurico Pinto - PMDB. 

Espírito Santo 

Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin - PFL; 
Rita Camata - PMDB; Vasco Alves - PSDB; Vitor 
Eluaiz-PT. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rattes -
PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; Artur da Távola 
-- PSDB; Benedita da Silva - PT; Brandão Mon­
teiro - PDT; Carlos Alberto Caó - PDT; Denisar 
,olmeiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; Edmilson 
Valentim - PC do B; Flavio Palmier da Veiga 
-- PMDB; FranCISCO DornelJes - PFL; José Car­
los Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL; Lysâ­
neas Maciel - PDT; Nelson Sabrá - PFL; Noel 
de Carvalho - PDT; Oswaldo Almeida - PL; 
Rubem Medina - PFL; Simão Sessim - PFL; 
Sotero Cunha - PDC; Vivaldo Barbosa - PDT; 
'Jladimir Palmeira - PT. 
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Minas Gerais 

Bomfácio de Andrada - PDS; Célio de Castro 
- PSDB; Chico Humberto - PDT; Christóvam 
ChIaradia - PFL; Elias Murad - PTB; Humberto 
Souto - PFL; José da Conceição - PMDB; José 
Santana de VasconcelJos - PFL; Luiz Alberto Ro­
drigues - PMDB; Mário de OliveIra - PMDB; 
Mauro Campos-PSDB; Paulo A1mada- PMDB; 
Paulo Delgado - PT; Raimundo Rezende -
PMDB; Roberto Brant - PMDB; Roberto Vital -
PMDB; Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronaro Cor­
rêa - PFL; Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho 
- PFL; Sérgio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu 
- PSC; Virgílio Galassi - PDS; Ziza Valadares 
-PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PDT; Afif Domin­
gos - PL; Agripmo de Oliveira Uma-PFL; Antô­
nio Perosa - PSDB; Arnaldo Faria de Sá - PJ; 
Delfim Netto - PDS; Eduardo Jorge - PT; Fábio 
Feldmann - PSDB; Farabulini Júnior - PTB; 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan Fernan­
des - PT; Francisco Amaral- PMDB; Francisco 
Dias - PMDB; Gastone Righi - PTB; Geraldo 
A1ckmin Filho - PSDB; Gumercmdo Milhomem 
- PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma Passoni -
PT; Jayme Paliarin - PTB; João Cunha - PDT; 
José Egreja - PTB; José Genoíno - PT; José 
Yunes - PMDB; Luís Inácio Lula da Silva - PT; 
Mendes Botelho - PTB; Nelson Seixas - PDT; 
Plínio Arruda Sampaio - PT; Sarnir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos Reis - PTB; Tito Costa 
-PMDB 

Goiás 

A1do Arantes - PC do B; Maguito Vilela -
PMDB; Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra 
-PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Geraldo Campos -
PSDB; Márcia Kubitschek - PMDB; Sigmannga 
Seixas - PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pmheiro - PFL; Júlio Campos - PFL; 
Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadah Gattas - PMDB; Juarez Marques Batista 
- PSDB; Rosário Congro Neto - PMDB. 

Paraná 

BasIlio Villani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; 
Dionísio Dai Prá - PFL; José Carlos Martinez 
- PMDB; Matheus lensen - PMDB; Nelton Frie­
drich - PSDB; Nilso Sguarezi - PMDB; Paulo 
Pimentel-PFL; Renato Bernardi- PMDB; Rena­
to Johnsson - PMDB; Santinho Furtado -
PMDB; Sérgio Spada - PMDB. 

Santa Catarina 

Antômo Carlos Konder Reis - PDS; Artenir 
Werner - PDS; Eduardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Kuster - PSDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Vilson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - ; Adylson Matta - PDS; 
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Amaury Múller - PDT; Carlos Cardinal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mincarone 
- PMDB; Paulo Paim - PT; Vicente Bogo -
PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade -
PFL; Geovani Borges - PFL 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martms) - Pe­
ço que tragam a urna até a Mesa. 

Convido o Deputado Nelton Friedrich e o Sena­
dor Jarbas Passarinho para fazerem parte da Me­
sa. 

(Contagem das sobrecartas) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
Contadas as sobrecartas, verificou-se a existência 
de 203 sobrecartas. 

Não havendo número para votação, estão 50-
brestadas as demais propostas por força do dispo­
sitivo do § 6' do art. 66, da Constituição. 

São as seguintes as materias que ficam 
sobrestadas: 

2 

Votação, em turno único, da parte vetada do 
Projeto de LeI da Câmara n° 53, de 1986 (no 
3.319/84, na origem), que autoriza o Poder Execu­
tivo a criar a Umversidade Federal de Cruz Alta, 
no Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras 
providências 

Parte vetada: art. 5° 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 99, de 1986 (n° 5.289/85, na origem), 
que regula a profissão de Supervisor Educacional 
e determina outras providências, vetado totalmen­
te pelo Senhor Presidente da República. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 31, de 1985 (n° 8340/86, na Câmara 
dos Deputados), que estabelece normas para vôo 
por instrumentos e dá outras providências, vetado 
totalmente pelo Senhor Presidente da República. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. 

6 

Apreciação das Mensagens Presidenciais nOS 
228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n' 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
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dos Decretos-Leis n'" 2.348, de 21 de julho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n' 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e contratos da Administração Federal; e 2.360, 
de 16 de set~mbro de 1986, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1988, 
qúe dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal. 

7 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (n° 410/87, na origem), atr?vés da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1.983, e dá outras providências. 

8 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de I' de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outr.as, 
providências. 

9 

Apreciação das Mensagens Presidenciais N°S 
53, de 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de 
1988-CN (n° 114/88, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis N'" 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e dá ou­
tras providências; e 2.414, de 12 de fevereiro de 
1988, que altera o Decreto-Lei n° 2 404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o Adicio­
nai ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
c<mte e o Fundo da Marinha.Mercante. 
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10 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 72, 
de 1988-CN (n° 169/88,na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da Republica submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe.sobre o prezo para inscrição de ocupa­
ção de imóveis da União e dá outras p~ovidências, 

11 
Apreciação da Mensagem Presidencial n' 77, 

de 1988-CN (n' 174/88, na origem) através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.427, de 8 de abril de 1988, que 
altera o Decreto-Lei n° 2.400, de 21 de dezembro 
de 1987.' . 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

12 . 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 85, 
de 1988-CN (n° 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política industrial, seus objetivós, revoga 
incentivos fiscais e dá outras providências. 

13 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 86, 
1988-CN (n° 209/88, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988, que dispõe 
sobre a isenção ou redução de impostos na im­
portação de bens e dá outras providências. 

14 

Apreciação da Ménsagem Presidencial n° 87, 
de 1988-CN (n' 210/88, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportaç~o. 

15 

Apreciação da Me.nsagem Presidencial n° 90, 
de 1988-CN (n° 219/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacicmal o texto do 
Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificação e 
complementação salarial por servidores do De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento e 
do Departamento NaCIonal de Obras Contra as 
Secas e dá out.ras providências. 

16 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 91, 
de 1988-CN (n° 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2423, de 7 de abril de 1988. 

17 

Apreciação da Mensagem Presidencial no 92, 
de 1988-CN (n' 221/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do • 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplIcação das dIsponibilidades 
financeiras do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeira - Funcafé. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às ];2 horas e 35 mi­
nutos.) 
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A ordem estatal e legalista A politica como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
,Compromisso ConstitUinte - Carlos Roberto Pel/egrino 
Mas qual ConstitUição? - Torquato Jardim 
Hermenéutlca constitucional - Celso Bastos 
ConSiderações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

RUI Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
RelaCiones y convenlos de las Provlncléls con sus Munlcl­

piOS, con el Estado Federal y con Estados extranleros 
- Jesús Luis Abad Hernando 

ConstitUição sintética ou analitlca? - Fernando Herren 
Fernandes Aguil/ar 

ConstitUição amencana moderna aos 200 anos - Ricar­
do Arnaldo Malhelros Fiuza 

A ConstitUição dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira - Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise Sistémica do conceito de ordem econômlca 
e SOCial - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A Intervenção do Estado na economia - ::,eu processo 
e ocorrênCia hlstorlcos - A. B. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder econõmlco 
na atualleglslação do CADE -José Inácio Gonzaga 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Raul Machado 
Horta 

Judlcláno e mlnonas - Geraldo Ataliba 

DíVida externa do BraSil e a argUição de sua InconstitucIO­
nalidade - Na~ê Russomano 

O Mlnlsteno PubliCO e a AdvocaCia de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade CIVil do Estado - Carlos Mário da Silva 
Vel/oso 

Esquemas pflvatlstlcoS no direito adrrllnlstratlvo - J Cre­
tel/a Júnior 

A SlndlCãncla administrativa e a pUnição diSCiplinar - Ed­
mir Netto de Araújo 

A Vinculação constitucional, a recornbilldade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos lundlcos da Inseminação altlflClal e a diSCiplina 
lundlca dos bancos de esperma - Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e familla na futura Constituição braSileira a 
contnbulção alemã - João Baptista Vil/ela 

A evolução SOCial da mulher - Joaquim Lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
clv,l moderno - Sflvio Melra 

Os direitos intelectuais na ConstitUição - Carlos Alberto 
Bittar 

O direito autoral do Ilustrador na literatura Infantll- Hilde­
brando Pontes Neto 

Reflexões sobre os rumos da retorma agrana no Brasil 
- Luiz Edson Fachin 

À venda na Subsecretaria 
de Edições T éCnJcas 
Senado Federal. 
Anexo I. 22° andar 
'Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasílla,-DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assmatura 
para 1988 

(n"" 97 a 100). 
Cz$ 600,00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretana de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à AgênCia ECT Senado Federal - CGA 470775 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 97 

(janeiro a março de 1988) 

Está circulando o n9 97 da Revista de Informação Legislativa, periódico tnmestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 342 páginas, contém as seguintes matérias: 

Os cãnones do direito administrativo - J. Cretella Jú· 
nior 

A Constituição e a administração pública na Itália - Um· 
berto Alegretti 

Constituição portuguesa - Celso Bastos 
Perspectivas da organização Judlclána na futura Consti­

tuição Federal - José Guilherme Vil/ela 
Mlnlsténo Público do Trabalho - José Eduardo Duarte 

Saad 
A renegociação da dívida externa e o resp8lto à soberania 

nacional - Arnoldo Wald 
Recurso em maténa tnbutána - Geraldo Ata/iba 
Revisão doutnnána dos conceitos de ordem pública e 

segurança pública - uma análise Sistémica - Diogo de Fi· 
gueiredo Moreira Neto 

O acidente de GOlânia e a responsabilidade CIVil nuclear 
- Carlos Alberto Bittar 

O direito CIVil brasileiro em perspectiva histórica e visão 
de futuro - Clóvis V. do Couto e Silva 

O nascituro no Código CIVil e no direito constltuendo 
do Brasll- Silmara J. A. Chinelato e Almeida 

Deformalização do processo e deformalização das contro­
vérsias - Ada PeJlegrini Grinover 

Os meios moralmente legítimos de prova - Luís Alberto 
Thompson Flores Lenz 

Provas Ilícitas no processo penal - Maria da Glória 
Lins da Silva Colucci e Maria Regina Caffaro Silva 

Decreto-Lei n° 201/67 junsdlclonalização do processo 
ou liberdade procedimental? - José Nilo de Castro 

Pontes de Miranda, teónco do direito - Clovis Rama. 
Ihete 

Espaço e tempo na concepção do dlr8lto de Pontes de 
Miranda - Nelson Saldanha 

Norberto Bobblo e o positivismo JurídiCO - Alaor Bar· 
bosa 

Direito Educacional na formação do administrador - Edi· 
valdo M. Boaventura -

Os direitos conexos e as situações nacionais -- José 
de Oliveira Ascensão 

O contrato de edição gráfica de obras escntas e musicais 
- Antônio Chaves 

À venda na Subsecretana 
de Edições Técnicas­
Senado Federal, Anexo I, 
22° andar-
Praça dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 
(nOS 97 a 100): 
Cz$ 600,00 

CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones: 211-3578 e 211-3579 

CZ$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CONSTITUiÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituiçio 

do. Brasil e Constituições Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um rndice temático comparativo 

das Constituições de 21 pafses. 

Volume 1 

BRASll- ALEMANHA, República Federal da - ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular da 

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FRANÇA - GRÃ~BRETANHA - GUINÉ~BISSAU 

Volume 2 

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO 

PARAGUAI - PERU - PORTUGAL - SUrÇA 

URSS - URUGUAI - VENEZUELA 

Volume 3 

rNDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 1.000,,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas (Telefone: (061) 211-3578) Senado Federal Anexo I. 221' Andar 
- Praça dos Tré"s Poderes, CEP 70160 - Brasllia, DF. ' 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. . 



CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com índice temático compa­
rativo. 

Volume ~ - República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria, ?olônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2 - República éla Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

Volume 3 - Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Prlnclpe........................................................................................ Cz$ 300,00 

Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. Cz$ 300,00 
Volume 5 - Áustria e Iugoslávia..................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Édições Técnicas do Senado 
Federal (Brasília - DF - CEP 70160) 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

] PR~ÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 16,00 


